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“Brincar com a criança não é perder tempo, é ganhá-

lo. Se é triste ver meninos sem escola, mais triste 

ainda é vê-los enfileirados em salas sem ar, com 

atividades estéreis sem importância alguma para a 

formação humana.” 

 

(Carlos Drummond de Andrade) 



RESUMO 

O objetivo do trabalho foi verificar a presença do brincar como tema nas Formações 

Continuadas em Serviço oferecidas aos professores da Rede Municipal de Educação Infantil 

de Araraquara, analisando a (s) perspectiva (s) sob a (s) qual (is) ele foi abordado. Para tal 

fizemos uma análise documental, colhida junto à Secretaria Municipal de Educação, das 

Formações Continuadas em Serviço oferecidas aos professores da Pré-escola da Rede na 

última década (2005-2013). Optamos pela pesquisa documental por acreditarmos que os 

documentos são fontes ricas e estáveis de dados, capazes de dar indícios das ações humanas e 

revelar suas ideias, opiniões e formas de atuar. Como técnica, utilizamos a análise de 

conteúdo, onde o pesquisador descreve e interpreta o conteúdo das mensagens, buscando dar 

respostas à problemática que motivou a pesquisa e, assim, colaborar com a produção de 

conhecimento teórico relevante para o trabalho. Essa análise possibilitou perceber avanços e 

retrocessos, continuidades e descontinuidades em relação ao brincar e a própria formação 

continuada do município. Defendemos um brincar construído, mediado e capaz de agregar 

conhecimentos, despertar aprendizagens e provocar o desenvolvimento. Inserimos o professor 

nesse processo, como figura central no processo de aprendizagem das crianças, por ser o 

responsável pela seleção e organização daquilo que culturalmente acreditamos importante ser 

transmitido as futuras gerações. Acreditamos em uma Formação Continuada em Serviço que 

não seja concebida apenas como um meio de acumulação de cursos, palestras, seminários ou 

técnicas, e sim como um trabalho de reflexão e construção de uma identidade profissional. 

Apontamos a importância da dimensão teórica, bem como a necessidade da reflexão coletiva, 

da compreensão dos contextos institucionais em que se atua e da apreensão crítica da 

realidade social, pois só assim poderemos pensar em fundamentação e construção coletiva de 

referenciais comuns para essa Rede. 

 

Palavras – Chave: Formação Continuada. Educação Infantil. Brincar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

The objective of this study was to verify the presence of playing as a theme at the 

Continuing Education offered to teachers from Araraquara Municipal Public Early Childhood 

Education System, analyzing the perspectives under which it was approached. For this, we 

carried out a documentary analysis of the Continuing Education offered to Pre-school teachers 

in the last decade (2005-2013), acquired from the City Department of Education. We opted 

for the documentary research because we believe that documents are a rich and stable source 

of data, able to give evidence of human actions and reveal their ideas, opinions and ways to 

act. The method used was content analysis, in which the researcher describes and interprets 

the content of messages in order to find answers to the issue that motivated the research and 

thus, corroborate with the production of theoretical knowledge relevant to the study. This 

analysis enabled to perceive the advances and setbacks, continuities and discontinuities 

regarding playing and the city’s continuing education. We defended a constructive, mediate 

playing capable of gathering knowledge, awaking learning and provoking development. The 

teacher was inserted in this process as a central character in child learning development, 

because they are responsible to select and organize everything credited as important to be 

transmitted to future generations. We believe in Continuing Education that is conceived not 

only as a way of accumulating courses, lectures, seminars or techniques, but also as a work of 

reflection and construction of a profession identity. The importance of theoretical dimension 

was pointed as well as the necessity of collective reflection, understanding of the actual 

institutional environment, and the critical thinking of social reality, because that is the only 

way we can think of reasoning and collective construction of common references of this 

System. 

 

Keywords: Continuing Education – Early Childhood Education - Playing 
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INTRODUÇÃO 

 

 Toda caminhada se inicia de um ponto, de um local de partida. O presente trabalho se 

iniciou diante de inquietações que surgiram, principalmente, quando assumi a Gestão de um 

Centro de Educação Infantil e Recreação no município de Araraquara.  

Ouvi certa vez de um coordenador pedagógico, quando ainda lecionava Educação 

Física para o Ensino Médio, que seu sonho era que a escola pudesse trabalhar com aquilo que 

realmente é importante para o aluno, aquilo que o levasse a ser feliz, entendendo felicidade 

como a capacidade se ser livre, de construir seu pensamento de forma autônoma. 

Tento, desde esse dia, em minha atuação profissional, refletir sobre essa fala e, como 

meu amigo coordenador, colocá-la em prática. Sei, sabemos, que isso não é tarefa fácil. Como 

construir uma escola que leve à liberdade? Penso que liberdade tenha muito a ver com 

conhecimento e que a escola, instituição social responsável pela transmissão do conhecimento 

sistematizado e culturalmente julgado relevante, tenha grande importância nesse processo. E 

como fazer isso na Educação Infantil? Ouço, de boa parte dos pais que procuram à Unidade 

Educacional para solicitar vaga, duas justificativas principais: a primeira é que eles, adultos, 

não tem com quem deixar o filho e precisam da escola, e a segunda é que eles gostariam de 

colocar na creche para a criança poder socializar e ir se acostumando para quando for para a 

escola de verdade aprender melhor.  

Sempre respondo, para o primeiro caso, que o direito à vaga na escola é da criança e 

não do adulto e que a criança precisa frequentar a escola porque a escola é importante para ela 

e não porque não há com quem ficar. No segundo caso, que acredito ser ainda mais 

complicado de descontruir, procuro mostrar que a criança na Educação Infantil também 

aprende e se desenvolve: mostro a proposta pedagógica, digo quais são os objetivos e as 

expectativas em relação ao trabalho com aquela faixa-etária, entre outras ações.  

Sempre digo aos professores: a desconstrução dessa imagem da Educação Infantil, 

historicamente atrelada ao assistencialismo e tida como compensatória, depende de nós: se 

entregarmos nossas crianças ao final do dia letivo para as famílias com o discurso de que 

comeu tudo ou se comportou, em pouco avançaremos no processo de nos valorizar; é preciso 

falar sobre algo que a criança aprendeu, algo que ela não era capaz de fazer sozinha e 

conseguiu, porque você, professor, a ajudou. É preciso ter intervenção para que ocorra 

aprendizado e desenvolvimento. É preciso ter intervenção para que o conhecimento seja 
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construído e nos liberte, nos torne felizes. E não há caminho melhor para a construção do 

conhecimento na Educação Infantil do que o brincar. 

A brincadeira é, primordialmente, a forma pela qual a criança começa a aprender, com 

base na qual inicia a formação de seus processos de imaginação e criação, e se apropria das 

funções e dos valores sociais da cultura em que está inserida; é a sua primeira forma de 

humanização. 

Assim, é preciso que o brincar tenha lugar garantido no contexto da Educação Infantil, 

seja valorizado, estimulado e principalmente entendido na sua tão importante função 

educativa: o de propiciador da constituição do indivíduo (BOIKO e ZAMBERLAN, 2001). 

Talvez a maior inquietação desde quando assumi a Gestão na Educação Infantil, tenha 

sido o fato de querer compreender se a Rede no qual trabalho aborda o brincar em suas 

Formações Continuadas em Serviço oferecidas aos professores da pré-escola e defende, como 

eu, o potencial que o brincar e as brincadeiras possuem na dinâmica escolar e a importância 

que essas atividades possuem na aprendizagem e consequente desenvolvimento infantil. E foi, 

numa conversa com a Supervisora de Ensino da Unidade Educacional pela qual sou 

responsável que surgiu a ideia da investigação do tema. 

A publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educacional Nacional em 1996, 

classificando a Educação Infantil como etapa primeira da educação básica e, mais 

recentemente, em 2009, a publicação da Emenda Constitucional n.59, tornando obrigatória a 

educação em nosso país a partir dos quatro anos, fizeram com que a Educação Infantil 

ganhasse ainda mais força como campo/área de pesquisa. 

Novas políticas de atendimento foram sendo instituídas e a Educação Infantil passou, 

de fato, a ser pensada enquanto pertencente à área educacional, sendo perceptíveis os avanços 

nas discussões que a reconhecem enquanto espaço escolar e de aprendizado das crianças. 

Não podemos deixar de apontar, claro, que, apesar dos avanços no conjunto de 

conhecimentos produzidos, o cotidiano das instituições de Educação Infantil ainda apresentam 

problemas consideráveis, seja na capacidade de atender a demanda ou nas dificuldades de 

organização da prática pedagógica.  

E é justamente no eixo Processos de Ensino do Mestrado Profissional em Educação do 

Centro Universitário de Araraquara – UNIARA que a pesquisa se enquadra: pretendemos 

investigar se o brincar foi tratado como temática nas Formações Continuadas em Serviço 

oferecidas aos professores da pré-escola no período de 2005-2013 e se, analisando essas 

formações, é possível inferir a postura da Rede Municipal de Educação Infantil de Araraquara 

em relação ao desenvolvimento de atividades baseadas no brincar. Nosso objetivo com o 
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trabalho é o de contribuir para a atual reconstrução curricular proposta pela Secretaria 

Municipal para a Educação Infantil e a organização de futuras formações que considerem o 

brincar enquanto atividade principal da criança pré-escolar. 

Para tal, iniciaremos o trabalho apresentando uma pequena trajetória do autor, por 

considerarmos importante, num programa de Mestrado Profissional, sabermos um pouco 

sobre quem escreve. Depois, mostraremos como foi traçado bibliograficamente o caminho até 

a chegada do tema pretendido para o estudo e assumiremos três pressupostos para embasar e 

defender teoricamente o trabalho. 

 O primeiro pressuposto situa-se no campo legal: consideraremos a publicação da Lei 

9394/96 como marco inicial de nossos apontamentos por ser o momento em que a Educação 

Infantil passou a ser considerada como etapa primeira da educação básica e apresentaremos 

como o brincar está expresso nos documentos oficiais e vigentes publicados pelo Ministério 

da Educação para a Educação Infantil. 

 Passaremos, como segundo pressuposto, a discutir e assumir um entendimento sobre o 

brincar na Educação Infantil: construído culturalmente, nos termos de Bròugere e, como a 

atividade principal da criança pré-escolar, como defendido por Leontiev. 

A importância das Formações Continuadas em Serviço oferecidas aos professores é o 

nosso terceiro pressuposto. Defenderemos o professor como figura central no processo de 

aprendizagem das crianças por ser o responsável pela organização daquilo que culturalmente 

acreditamos relevante ser transmitido as futuras gerações. Defenderemos também as 

Formações Continuadas em Serviço como um trabalho de reflexão e construção das 

identidades profissionais, apontando a importância de sua dimensão teórica. 

 O próximo passo será o de situar como está entendida e organizada a Educação 

Infantil no município estudado, mais especificamente em sua modalidade de pré-escola, alvo 

do presente trabalho. Para isso, apresentaremos os documentos oficiais construídos pela 

Secretaria Municipal de Educação e que norteiam o trabalho dos professores. 

 Abordaremos, a posteriori, um pouco sobre a metodologia utilizada para a coleta dos 

dados, seguida da apresentação e análise desses dados. 

 Por fim, teceremos considerações sobre aquilo que foi analisado, com o intuito de 

promover a reflexão e contribuir para a melhoria da Educação Infantil ofertada no município 

estudado. 
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 Trajetória do autor 

 

Sempre fui envolvido com o movimento, com o brincar, as brincadeiras e os esportes. 

Joguei muito futebol de rua, futebol de botão, andei de bicicleta, brinquei de esconde-esconde, 

polícia e ladrão, taco, vôlei, entre outros. Dos sete aos quinze anos treinei futebol e aos 

dezessete, no 3º Colegial (atual 3º Ano do Ensino Médio), decidi por me inscrever no 

vestibular para Educação Física. Obtive êxito e ingressei no Curso de Educação Física da 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) em 1996. 

No meu terceiro ano (1998), surgiu a primeira possibilidade de estágio remunerado e 

comecei a trabalhar no Projeto Pequeno Cidadão, uma parceria pública – privada (USP São 

Carlos – KPMG) que atendia crianças carentes de 08 a 14 anos no contra turno do ensino 

fundamental, com atividades de apoio escolar e iniciação esportiva. Encantei-me com o 

projeto a ponto de, um ano mais tarde (1999), optar por seguir minha formação na área de 

Licenciatura e não Bacharelado, como havia imaginado inicialmente (à época, o curso de 

Educação Física da UFSCar possuía 03 anos comum e 01 ano específico e minha ideia inicial, 

pelo envolvimento com o futebol, seria a de seguir o treinamento esportivo / bacharelado).  

Durante o meu último ano de Educação Física, tive a certeza que gostaria de “me 

tornar um educador” e, insatisfeito com apenas um ano de formação pedagógica, resolvi que 

cursaria Pedagogia. Inscrevi-me no vestibular da VUNESP e para minha surpresa fui 

aprovado para o curso de Pedagogia da Unesp - Campus Araraquara, o qual comecei cursar 

no ano seguinte (2000).  

Dois anos mais tarde (2002), depois de algumas aulas em escolas particulares fui 

aprovado no Concurso Público para Professor de Educação Física PEB II no município de 

Araraquara e dei início a minha vida de cidadão araraquarense. Mudei-me de São Carlos e 

constitui família na Morada do Sol, terminando a Pedagogia (2005) e também uma Pós 

Graduação Lato Sensu (Planejamento e Gestão de Organizações Educacionais - 2006) pela 

mesma Unesp - Campus Araraquara, realizada já com o intuito de assumir um cargo 

pedagógico-administrativo “fora” de sala de aula. 

Esse novo projeto (cargo pedagógico-administrativo “fora” de sala de aula) 

concretizou-se no início de 2012, quando assumi a Direção de um Centro de Educação 

Infantil e Recreação no Município de Araraquara (CER Maria da Glória Fonseca Simões) e 

me apaixonei com a dinâmica da Educação Infantil e com tudo aquilo que pode ser oferecido 

às crianças.  
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Desde então, várias ações estão sendo realizadas na escola para a valorização do 

brincar na Educação Infantil, como por exemplo: a pintura de toda a área externa da Unidade 

Escolar com o desenho de brincadeiras pelo chão; a criação de novos espaços de rodízio, 

chamados de “Brincadeiras Frente” e “Brincadeiras Fundo”; uma Formação Continuada em 

Serviço (realizada no dia 06/02/2013, onde foram demonstradas sugestões de atividades que 

podem ser realizadas com as crianças nos diferentes espaços), uma palestra, ministrada no dia 

25/07/2014 onde uma professora especialista sobre o brincar na Educação Infantil conversou 

com o grupo de educadores, além dos estudos sobre o brincar realizados nos Horários de 

Trabalho Pedagógico Coletivo da escola. Uma seleção de fotos com os espaços e algumas 

atividades desenvolvidas com as crianças podem ser vistas no Apêndice 1. 

A intenção, pelo município estudado, de rever e reorganizar o Projeto Curricular da 

pré-escola e suas primeiras ações nesse sentido, em meados de 2013 - início de 2014, como a 

criação do LAPEI (Laboratório Pedagógico da Educação Infantil) e a implementação do 

Programa Cresça e Apareça (atividades organizadas pelo LAPEI são disponibilizadas aos 

professores da rede; essas atividades, que devem ser trabalhadas com os alunos, versam sobre 

conteúdos expressos no atual Projeto Curricular da Rede entendidos a partir da perspectiva da 

psicologia histórico-cultural; aos professores o Programa Cresça e Apareça oferece 

Formações Continuadas em Serviço  para o entendimento dessa perspectiva e o LAPEI, 

disponibiliza suporte, material e humano, para o desenvolvimento das atividades junto às 

crianças) colocaram em evidência os jogos e brincadeiras como atividade principal da criança 

pré-escolar e vieram ao encontro daquilo que já acreditava, isto é, no potencial que o brincar e 

as brincadeiras possuem na dinâmica escolar e da importância que essas atividades possuem 

na aprendizagem e consequente desenvolvimento infantil.  

Notava, porém, pelas observações da prática pedagógica das professoras da escola 

pela qual sou responsável, nas conversas e reuniões com colegas diretoras e equipe técnica da 

Secretaria Municipal de Educação, que boa parte do corpo docente da Rede, apesar de 

acreditar, como ilusão pedagógica, na importância da brincadeira para o desenvolvimento de 

seus alunos, possuía muita dificuldade na organização e interferência pedagógica nos 

momentos de sua realização.  

Meu ingresso (2014) no Mestrado Profissional em Processos de Ensino, Gestão e 

Inovação, na Área de Educação deveu-se ao desejo de saber se o brincar era tratado como 

temática nas Formações Continuadas em Serviço oferecidas aos professores e, analisando 

essas formações, se seria possível inferir a postura da Rede Municipal de Educação Infantil de 
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Araraquara em relação ao desenvolvimento de atividades baseadas no brincar, contribuindo 

assim para a organização de futuras formações e para a própria reconstrução curricular. 

 

Caminhos traçados até a chegada do tema 

 

Pensar em uma escola para crianças de zero a seis anos é algo relativamente novo em 

nosso país, que acontece após a promulgação da Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB), que ao classificar a Educação Infantil como primeira etapa da 

Educação Básica (Art. 29), “transfere” da assistência social para a educação a tarefa de pensar 

espaços educativos para essa faixa etária (KRAMER, 2006). 

A partir da LBD o Ministério da Educação (MEC) lança uma série de documentos 

específicos cujo objetivo foi (e é) organizar e orientar a prática pedagógica da Educação 

Infantil em suas modalidades de creche (para crianças de até três anos de idade) e pré-escola 

(para crianças de quatro e cinco anos de idade), foco desse estudo. 

Como mais importantes documentos oficiais publicados pelo MEC destacamos os 

Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (1998), as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (1999), os Parâmetros Básicos de 

Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil (2008) e os Parâmetros Básicos de 

Qualidade para a Educação Infantil – Volumes 1 e 2 (2008). 

Mais recentemente, o dia onze de novembro de dois mil e nove traz, talvez, o mais 

importante marco para a Educação Infantil brasileira: com a sanção da Presidente Dilma 

Rousseff da Emenda Constitucional n. 59, determinando a obrigatoriedade da educação a 

partir dos quatro anos (BRASIL, 2009a), reforça-se a importância de pensarmos em prática 

docente para crianças dessa faixa etária que agora, obrigatoriamente matriculadas na 

Educação Infantil, necessitarão ter sistematizadas as atividades que lhes serão proporcionadas 

nas oitocentas horas mínimas de permanência na escola durante os também mínimos duzentos 

dias letivos (BRASIL, 2013). 

Após a sanção presidencial da Emenda Constitucional n. 59, mais uma série de 

documentos oficiais foram lançados pelo MEC, dentre os quais a elaboração de novas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2009), Critérios para Atendimento 

em Creche que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças (2009), Indicadores de 

Qualidade na Educação Infantil (2009) e Brinquedos e Brincadeiras nas Creches (2012). 
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Todos esses documentos destacam a importância das brincadeiras e do brincar na 

Educação Infantil, como veremos no primeiro capítulo deste trabalho, sendo considerados 

eixos norteadores da prática pedagógica (BRASIL, 2010).  

No entanto, como nos diz Teixeira (2012), diversos autores têm apontado em seus 

estudos que a presença dessas atividades no cotidiano das turmas de Educação Infantil e, mais 

especificamente, as formas dos professores participarem dessas atividades têm sido alvo de 

contradições e paradoxos.  

A partir da afirmação de Teixeira (2012) e de nossas próprias inquietações que 

motivaram a realização do presente estudo, passamos a procurar pesquisas na área de 

Educação Infantil que tivessem como foco o brincar e as brincadeiras, para compreensão do 

fenômeno e direcionamentos para a realização do nosso próprio trabalho.  

Kishimoto (2001), em estudo realizado em Escolas Municipais de Educação Infantil 

da capital paulista, concluiu que embora os Referenciais e Diretrizes Curriculares de 

Educação Infantil assinalem a brincadeira como um dos eixos norteadores da prática 

pedagógica, “o brincar parece não ter espaço na rotina das escolas de educação infantil 

paulistanas, exceto em ocasiões especiais, preparada com grande esforço da equipe, portanto, 

sem continuidade e qualidade” (p. 242). A autora vai além: 

 

As brincadeiras livres são vistas por alguns professores como descanso de atividades 

dirigidas e não como forma de socialização e integração da criança, o que dificulta 

justificá-las como parte do projeto político pedagógico da escola ... para os 

professores, o parque serve para a criança descansar e brincar e a sala de atividades 

para estudar e trabalhar (KISHIMOTO, 2001, p.238). 

 

Schöffel e Rodrigues (2005), em estudo realizado na cidade de Jaboticabal (SP), 

procuraram compreender as relações existentes entre o discurso e o fazer pedagógico das 

professoras acerca da brincadeira infantil no contexto pré-escolar e constataram que: 

 

a brincadeira é de fato considerada, ainda, como uma atividade secundária na 

educação formal do pré-escolar, da qual a criança ‘necessita’ após ter realizado o seu 

‘trabalho’ em sala de aula, e não como um meio pelo qual a cultura e as 

competências sociais e cognitivas são trabalhadas num processo de mediação entre 

as crianças e entre estas e a professora (p. 135). 

 

Outro estudo cujo enfoque foi o brincar na Educação Infantil, foi realizado por Richter 

e Vaz (2010), ao analisar os momentos de parque em uma creche da Rede Pública de Ensino 

de Florianópolis (SC). Segundo a dupla de autoras, surge, nas vozes dos professores, uma 

espécie de contraposição entre tempo de trabalho e tempo livre. Durante o parque, “atentar 
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para o que as crianças fazem e traduzir o que fizeram é uma ação que dificilmente os 

professores são capazes de executar” (p. 682). As autoras também descrevem a atuação dos 

professores no parque: 

 

basicamente em ações tais como amarrar calçados, retirar e dobrar casacos, auxiliar 

a subir em um brinquedo, circular pela área, algumas vezes acompanhadas e de 

mãos dadas com um ou dois pequenos. Além disso, pode-se observar, com 

frequência, dedos apontados em direção à criança, testas franzidas ou vozes altas 

que exigem: “para de roer unha...”; “guarda isso”; “vai lavar as mãos”; “cuidado, 

vais cair...” (p. 680). 

 

Em outro artigo que teve como tema o estudo das brincadeiras na Educação Infantil, 

encontramos a análise de Iza e Mello (2009), realizada na cidade de São Carlos (SP). Segundo 

as pesquisadoras,  

 

um dos principais problemas na Educação Infantil é a exacerbação da escolarização 

da criança que reflete uma imposição de posturas e movimentos aos seus corpos, 

impedindo-as de brincar, que é a atividade mais importante nessa faixa etária 

(p.285). 

 

Depois dos artigos começamos a procurar teses e dissertações que trataram o assunto. 

Navarro (2009), em seu estudo de mestrado, investigou como o brincar é tratado em 

uma instituição municipal de Educação Infantil da cidade de São Paulo e apontou para o fato 

da dicotomia entre atividades realizadas em sala, onde se estuda, e parque, onde se brinca, na 

maioria das vezes de forma livre, sem qualquer planejamento ou mediação da professora: “na 

hora do parque bastam o espaço e as crianças. Acreditamos que a professora não vê a 

possibilidade de um trabalho com mais planejamento nesse espaço” (p. 128). 

Wajskop (1996) ao estudar, em seu doutorado, concepções de brincar entre 

professoras da Educação Infantil e as implicações dessas concepções para a prática 

pedagógica apontou para uma prática profissional onde o professor, geralmente, reserva 

apenas a hora do recreio para as crianças brincarem e, quando não se ausentam dos espaços, 

atuam apenas de forma a manter a ordem ou solucionar eventuais conflitos ou, pior, impedem 

que as crianças brinquem para que não se sujem ou se cansem, de modo a não prejudicar o 

desenvolvimento das atividades ditas acadêmicas. 

Barbosa (2008), em seu trabalho de doutorado, analisou a questão do tempo e das 

atividades realizadas pelas crianças na Educação Infantil no mesmo município em que nos 

propomos a realizar nosso estudo e considerou, através dos dados coletados, que em 100% 

(cem por cento) do tempo dedicado às atividades lúdicas, essas se realizaram de forma 
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autônoma pelas crianças, que agrupavam-se ou individualizavam-se a partir de critérios e 

interesses próprios, cabendo aos professores a função de apenas disciplinar e organizar o 

espaço, esvaziando assim o sentido cultural e pedagógico que as brincadeiras poderiam ter na 

organização da prática pedagógica da pré-escola. 

Os dados coletados por Barbosa (2008) reforçaram ainda mais as indagações da 

pesquisa: o brincar vem sendo tratado como temática nas Formações Continuadas em Serviço 

oferecidas aos professores da pré-escola? Analisando essas formações, seria possível inferir a 

postura da Rede Municipal de Educação Infantil de Araraquara em relação ao 

desenvolvimento de atividades baseadas no brincar? 

Essas são as questões que pretendemos discutir com a dissertação a ser apresentada 

como requisito para a obtenção do título de Mestre em Educação.  

Para tal, partiremos de três pressupostos: primeiro, consideraremos que o brincar é um 

direito, legalmente constituído e que obriga todas as instituições de Educação Infantil a se 

organizarem de tal forma a valorizar a brincadeira em seus espaços e tempos. 

Segundo, entenderemos nesse trabalho a brincadeira e o brincar não apenas como uma 

necessidade biológica ou natural da criança, mas sim como construção social e atividade 

principal da criança de 4 a 6 anos, como defendem, respectivamente, Brougère e Leontiev; 

aproximamos tais teorias pelo fato de compreenderem o brincar como componente da 

constituição da personalidade da criança, ao entendê-la enquanto sujeito cultural. 

 Terceiro, advogaremos como Martins (2012), que a escola é a instituição que, 

independente da faixa etária que atende, deve cumprir a função social de transmitir 

conhecimento; assim, se a brincadeira é uma produção humana importante, a ponto de ser 

considerada a atividade principal dos quatro aos seis anos de vida, como veremos, deve ser 

transmitida às crianças pela escola, justificando a importância do professor e das Formações 

Continuadas em Serviço que lhes são oferecidas.  

Passaremos agora a defender esses três pressupostos. 
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1. ENTENDIMENTO LEGAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A intenção desse capítulo é trazer ao leitor a contextualização legal sobre a Educação 

Infantil: primeiro, falaremos sobre a legislação para a Educação Infantil brasileira; 

consideraremos a publicação da Lei 9394/96 como marco inicial de nossos apontamentos por 

ser o momento em que a Educação Infantil passou a ser considerada como etapa primeira da 

educação básica. Após, apresentaremos como o brincar é expresso nos documentos oficiais 

divulgados pelo Ministério da Educação para a Educação Infantil, sustentando assim nosso 

primeiro pressuposto. 

 

1.1 Atual legislação da educação infantil brasileira 

 

Como citado nos caminhos traçados para a chegada ao presente trabalho, pensar em 

uma escola para crianças de zero a seis anos é algo relativamente novo em nosso país, que 

aconteceu após a promulgação da LDB, legislação que contribuiu decisivamente para a 

instalação no país de uma concepção de Educação Infantil vinculada e articulada ao sistema 

educacional como um todo. Junta-se a isso, como também citado, a sanção da Emenda 

Constitucional n. 59 (regulamentada pela Lei 12.796, de 04 de Abril de 2013), determinando a 

obrigatoriedade da educação a partir dos quatro anos.  

Desta forma, a Educação Infantil hoje, nos termos da legislação (Lei 9394/96 – 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional) está da seguinte maneira entendida:  

 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 

garantia de: 

 

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei n. 12.796, de 2013): 

a) Pré-escola (Incluído pela Lei n. 12.796, de 2013) 

b) Ensino Fundamental (Incluído pela Lei n. 12.796, de 2013) 

c) Ensino Médio (Incluído pela Lei n. 12.796, de 2013) 

 

II – educação infantil gratuita às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada 

pela Lei n. 12.796, de 2013) 

 

[...] 

 

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais 

próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 

anos de idade. (Incluído pela Lei n. 12.796, de 2013) 

 

[...] 
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Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na 

educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n. 

12.796, de 2013) 

 

[...] 

 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 

aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família 

e da comunidade. (Redação dada pela Lei n. 12.796, de 2013) 

 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

 

I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

 

II – pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação 

dada pela Lei n. 12.796, de 2013) 

 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras 

comuns: (Redação dada pela Lei n. 12.796, de 2013) 

 

I – avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, 

sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído 

pela Lei n. 12.796, de 2013) 

 

II – carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um 

mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n. 

12.796, de 2013) 

 

III – atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno 

parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; (Incluído pela Lei n. 12.796, de 

2013) 

 

IV – controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a 

frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei 

n. 12.796, de 2013) 

 

V – expedição de documentação que permita atestar os processos de 

desenvolvimento e aprendizagem da criança. (Incluído pela Lei n. 12.796, de 2013). 

 

Para finalizar e reafirmar a preocupação e o interesse legal com a Educação Infantil 

atualmente em nosso país, ela, Educação Infantil, também está presente no Plano Nacional de 

Educação (Lei 13.005, de 25 de Junho de 2014 – Aprova o Plano Nacional de Educação – 

PNE e dá outras providências): 

 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 

4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 

creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 

até 3 (três) anos até a vigência deste PNE (BRASIL, 2014). 
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1.2 O brincar nos documentos oficiais do ministério da educação (MEC) para a 

educação infantil 

 

A partir da Lei 9394/96 (LBD), o Ministério da Educação (MEC) lançou uma série de 

documentos específicos cujo objetivo foi (e é) organizar e orientar a prática pedagógica da 

Educação Infantil. Destacamos os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (1998), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (1999), os 

Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil (2008) e os 

Parâmetros Básicos de Qualidade para a Educação Infantil – Volumes 1 e 2 (2008). 

Após a sanção presidencial da Emenda Constitucional n. 59, mais uma série de 

documentos oficiais foram lançados pelo MEC, dentre os quais apresentaremos: as novas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2009), Critérios para Atendimento 

em Creche que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças (2009), Indicadores de 

Qualidade na Educação Infantil (2009) e Brinquedos e Brincadeiras nas Creches (2012). 

Traremos, a partir de agora, aquilo que acreditamos ser importante para o presente 

trabalho isto é, onde e como o brincar se apresenta em cada um desses documentos a fim de 

sustentarmos nosso primeiro pressuposto: a garantia legal do brincar na Educação Infantil 

pelo MEC. 

 

1.2.1 Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (1998) 

 

Os referenciais foram concebidos de maneira a servir como um guia de reflexão de 

cunho educacional sobre objetivos, conteúdos e orientações didáticas para os profissionais 

que atuam diretamente com crianças de 0 a 5 anos. Aponta metas de qualidade para garantir o 

desenvolvimento integral das crianças, reconhecendo seu direito à infância como parte de seus 

direitos de cidadania. É composto por 4 volumes: Volume I: Introdução, apresenta uma 

reflexão geral sobre a Educação Infantil no Brasil, sobre as concepções de criança, de 

educação e do profissional; o Volume II: Formação Pessoal, contém o eixo de trabalho que 

favorece, prioritariamente, os processos de construção da Identidade e Autonomia das 

crianças; o Volume III: Conhecimento do Mundo, contém 6 (seis) eixos de trabalho 

(Movimento, Música, Artes Visuais, Linguagem Oral e Escrita, Natureza e Sociedade e, 

Matemática), orientados para a construção das diferentes linguagens pelas crianças e para as 

relações que elas estabelecem com esses objetos de conhecimento; o Volume IV: Educação 

Especial foi lançado em 2000 pelo MEC com o objetivo de subsidiar a realização do trabalho 
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educativo junto às crianças que apresentam necessidades especiais, na faixa etária de zero a 

seis anos. Não trataremos desse volume no trabalho por entender que sua temática específica 

não se relaciona diretamente com o tema presente. 

Em seu Volume Introdutório, o Referencial faz menção ao brincar logo em seu início, 

ao considerar que “as especificidades afetivas, emocionais, sociais e cognitivas das crianças 

de zero a seis anos, a qualidade das experiências oferecidas que podem contribuir para o 

exercício da cidadania devem estar embasadas” (BRASIL, 1998a, p.13), entre outros 

princípios, no “direito das crianças a brincar, como forma particular de expressão, 

pensamento, interação e comunicação infantil” (BRASIL, 1998a, p.13). 

Mais adiante, trata especificamente sobre o brincar, que apresenta, segundo o 

documento, várias categorias: 

 

O brincar apresenta-se por meio de várias categorias de experiências que são 

diferenciadas pelo uso do material ou dos recursos predominantemente implicados. 

Essas categorias incluem: o movimento e as mudanças da percepção resultantes 

essencialmente da mobilidade física das crianças; a relação com os objetos e suas 

propriedades físicas assim como a  combinação e associação entre eles; a linguagem 

oral e gestual que oferecem vários níveis de organização a serem utilizados para 

brincar; os conteúdos sociais, como papéis, situação, valores e atitudes que se 

referem à forma como o universo social se constrói; e, finalmente, os limites 

definidos pelas regras, constituindo-se em um recurso fundamental para brincar. 

Estas categorias de experiências podem ser agrupadas em três modalidades básicas, 

quais sejam, brincar de faz-de-conta ou com papéis, considerada como atividade 

fundamental da qual se originam todas as outras; brincar com materiais de 

construção e brincar com regras (BRASIL, 1998a, p.28). 

 

O volume Introdutório também reforça a importância do professor no processo de 

brincar: 

 

é o adulto, na figura do professor, portanto que, na instituição infantil, ajuda a 

estruturar o campo das brincadeiras na vida das crianças. Consequentemente é ele 

que organiza sua base estrutural, por meio da oferta de determinados objetos, 

fantasias, brinquedos ou jogos, da delimitação e arranjo dos espaços e do tempo para 

brincar (BRASIL, 1998a, p.28). 

 

O brincar também aparece no Volume II – Formação Pessoal, como “uma das 

atividades fundamentais para o desenvolvimento da identidade e da autonomia” (BRASIL, 

1998a, p.22), que “deve se constituir em atividade permanente e sua constância dependerá dos 

interesses que as crianças apresentam nas diferentes faixas etárias” (BRASIL, 1998a, p.50). 

No Volume III, o brincar aparece como um dos eixos de trabalho (Movimento) e 

também nos outros cinco eixos (especialmente Música, Natureza e Sociedade e, Matemática) 

enquanto estratégia didática, que segundo o documento seria quando o brincar torna-se 
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situações planejadas e orientadas pelo adulto visando uma finalidade de aprendizagem, isto é, 

proporcionar à criança algum tipo de conhecimento, alguma relação ou atitude.  

Tratando especificamente sobre o eixo Movimento, o documento, considera que “é 

uma importante dimensão do desenvolvimento e da cultura humana” (BRASIL, 1998a, p.15) 

e “constitui-se em uma linguagem que permite às crianças agirem sobre o meio físico e 

atuarem sobre o ambiente humano, mobilizando as pessoas por meio de seu teor expressivo” 

(BRASIL, 1998a, p.15). 

Para o documento, o movimento: 

 

contempla a multiplicidade de funções e manifestações do ato motor, propiciando 

um amplo desenvolvimento de aspectos específicos da motricidade das crianças, 

abrangendo uma reflexão acerca das posturas corporais implicadas nas atividades 

cotidianas, bem como atividades voltadas para a ampliação da cultura corporal de 

cada criança. (BRASIL, 1998a, p.15) 

 

Ainda segundo os referenciais, cultura corporal é a incorporação dos movimentos aos 

comportamentos do homem: 

 

as maneiras de andar, correr, arremessar, saltar resultam das interações sociais e da 

relação dos homens com o meio; são movimentos cujos significados têm sido 

construídos em função de diferentes culturas em diversas épocas da história. Esses 

movimentos incorporam-se aos comportamentos dos homens, constituindo-se assim 

numa cultura corporal. Dessa forma, diferentes manifestações dessa linguagem 

foram surgindo, como a dança, o jogo, as brincadeiras, as práticas esportivas etc., 

nas quais se faz uso de diferentes gestos, posturas e expressões corporais com 

intencionalidade (BRASIL, 1998a, p.15) 

 

Dessa maneira, o documento coloca que a prática educativa no eixo Movimento deve 

se organizar de forma a que as crianças desenvolvam as seguintes capacidades: 

 

- familiarizar-se com a imagem do próprio corpo; 

- explorar as possibilidades de gestos e ritmos corporais para expressar-se nas 

brincadeiras e demais situações de interação; 

- deslocar-se com destreza progressiva no espaço a andar, correr, pular, etc., 

desenvolvendo atitude de confiança nas próprias capacidades motoras; 

- explorar e utilizar os movimentos de preensão, encaixe, lançamento etc., para o uso 

de objetos diversos; 

- ampliar as possibilidades expressivas do próprio movimento, utilizando gestos 

diversos e o ritmo corporal nas brincadeiras, danças, jogos e demais situações de 

interação; 

- explorar diferentes qualidades e dinâmicas do movimento, como força, velocidade, 

resistência e flexibilidade, conhecendo gradativamente os limites e as 

potencialidades de seu corpo; 

- controlar gradualmente o próprio movimento, aperfeiçoando seus recursos de 

deslocamento e ajustando suas habilidades motoras para utilização em jogos, 

brincadeiras, danças e demais situações; 

- utilizar os movimentos de preensão, encaixe, lançamento etc., para ampliar suas 

possiblidades de manuseio dos diferentes materiais e objetos; 



24 

 

 

- apropriar-se progressivamente da imagem global de seu corpo, conhecendo e 

identificando seus segmentos e elementos e desenvolvendo cada vez mais uma 

atitude de interesse e cuidado com o próprio corpo. (BRASIL, 1998a, p.27) 

 

A importância do professor também é afirmada nesse volume, assim como a 

necessidade de lhe oferecer formações continuadas para o melhor desenvolvimento de seu 

trabalho uma vez que, segundo o documento “conhecer jogos e brincadeiras e refletir sobre os 

tipos de movimentos que envolvem é condição importante para ajudar as crianças a 

desenvolverem uma motricidade harmoniosa” (BRASIL, 1998a, p.31). 

 

1.2.2 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (1999; 2009) 

 

 Diretrizes são princípios, fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara de 

Educação Básica do Conselho Nacional de Educação que servem para orientar as políticas 

públicas e a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas e 

curriculares de Educação Infantil. 

 A primeira versão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil após 

a sanção da Lei 9394/96 se deu em 1999 através da Resolução CNE/CEB 1/1999, de 7 de 

abril e não faz menção ao brincar, às brincadeiras e sua importância para a formação e 

desenvolvimento das crianças (BRASIL, 1999a). 

 Essas diretrizes foram revogadas pela Resolução CNE/CBE n. 5, de 17 de dezembro 

de 2009, que fixou novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, onde 

encontramos o brincar como orientação oficial para a organização das políticas públicas para 

a Educação Infantil. 

 Nos diz as Diretrizes: 

 

 Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão considerar 

que a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de direitos que, 

nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade 

pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 

narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo 

cultura. 

 

[...] 

 

 Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter 

como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e 

articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como 

o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à 

brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças. 
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 Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da 

Educação Infantil devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira. 

 

 Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para 

acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das 

crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, garantindo: 

 

 I – a observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações 

das crianças no cotidiano (BRASIL, 2010). 

 

1.2.3 Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil 

(2008) 

 

Esse material foi elaborado em consonância com o papel do MEC de indutor de 

políticas educacionais e de proponente de diretrizes para a Educação Infantil.  Preconiza a 

construção coletiva das políticas públicas para a educação e foi elaborado em parceria com 

educadores, arquitetos e engenheiros envolvidos em planejar, refletir e construir/reformar os 

espaços destinados à educação das crianças de 0 a 5 anos. Contempla concepções de 

construção, reforma e adaptação dos espaços onde se realiza a Educação Infantil. 

Logo em sua Introdução o Documento deixa clara a importância do brincar ao 

esclarecer que “o espaço lúdico deve ser dinâmico, vivo, “brincável”, explorável, 

transformável e acessível para todos.” (BRASIL, 2008a, p.08) 

Mais adiante, quando trata da construção / reforma das áreas de recreação e vivência o 

documento esclarece que: 

 

- a criança deve cada vez mais apropriar-se do ambiente. As áreas de brincadeira 

deverão oferecer segurança, sem ser limitadoras das possibilidades de exploração do 

universo infantil; 

- é importante planejar a inclusão de brinquedos para diferentes faixas etárias, 

brinquedos que estimulem diferentes usos e atividades... Sempre que possível, é 

interessante que as áreas externas sejam abastecidas com objetos ou equipamentos 

soltos, permitindo às crianças desenvolver sua tendência natural de fantasiar, a partir 

de brinquedos que possam ser manipulados, transportados e transformados 

(BRASIL, 2008a, p.27-8). 

 

1.2.4 Parâmetros Básicos de Qualidade para a Educação Infantil – Volumes 1 e 2 (2008). 

 

Esta publicação contém referências de qualidade para a Educação Infantil a serem 

utilizadas pelos sistemas educacionais, por creches, pré-escolas e Centros de Educação 

Infantil e foi elaborado com a contribuição efetiva e competente de secretários, conselheiros, 

técnicos, especialistas e outros profissionais. 
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Foi organizado em 2 Volumes: o primeiro, aborda aspectos relevantes para a definição 

de parâmetros de qualidade para a Educação Infantil no país. Apresenta uma concepção de 

criança, de pedagogia da educação infantil, a trajetória histórica do debate da qualidade na 

Educação Infantil, as principais tendências identificadas em pesquisas recentes dentro e fora 

do país e também os desdobramentos previstos na legislação nacional para a área e consensos 

e polêmicas no campo; o segundo volume, explicita as competências dos sistemas de ensino e 

a caracterização das instituições de Educação Infantil a partir de definições legais, entendendo 

que um sistema educacional de qualidade é aquele em que as instâncias responsáveis pela 

gestão respeitam a legislação vigente. Finalmente, apresenta os parâmetros de qualidade para 

os sistemas de ensino e instituições de Educação Infantil no Brasil, com o intuito de 

estabelecer uma referência nacional que subsidie os sistemas na discussão e implementação 

de parâmetros de qualidade locais. 

Em seu primeiro Volume, o brincar aparece no item 1 - Concepção de criança e de 

pedagogia da Educação Infantil, como contribuinte do processo de desenvolvimento e 

aprendizagem das crianças: 

 

Apoiar a organização em pequenos grupos, estimulando as trocas entre os parceiros; 

incentivar as brincadeiras; dar-lhes tempo para desenvolver temas de trabalho a 

partir de propostas prévias; oferecer diferentes tipos de materiais em função de 

objetivos que se tem em mente; organizar o tempo e o espaço de modo flexível são 

algumas formas de intervenção que contribuem para o desenvolvimento e a 

aprendizagem das crianças. (BRASIL, 2008b, p.16) 

 

O documento vai além ao sugerir que: 

 

As crianças precisam ser apoiadas em suas iniciativas espontâneas e incentivadas a: 

- brincar; 

- movimentar-se em espaços amplos e ao ar livre; 

- expressar sentimentos e pensamentos; 

- desenvolver a imaginação, a curiosidade e a capacidade de expressão; 

- ampliar permanentemente conhecimentos a respeito do mundo da natureza, e da 

cultura apoiadas por estratégias pedagógicas apropriadas; 

- diversificar atividades, escolhas e companheiros de interação em creches, pré-

escolas e Centros de Educação infantil. (BRASIL, 2008b, p.19) 
 

Já no Volume II, temos a presença do brincar enquanto direito das crianças e dever dos 

professores e demais profissionais da instituição: 

 

Os professores e demais profissionais que atuam nessas instituições devem, 

portanto, valorizar igualmente atividades de alimentação, leitura de histórias, troca 

de fraldas, desenho, música, banho, jogos coletivos, brincadeiras, sono, descanso, 
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entre outras tantas propostas realizadas cotidianamente com as crianças. (BRASIL, 

2008b, p.28) 

 

Aos professores e demais funcionários que atuam nessas instituições lhe cabem, 

segundo o documento, “garantir o bem estar, assegurar o crescimento e promover o 

desenvolvimento e a aprendizagem das crianças de Educação Infantil sob sua 

responsabilidade” (BRASIL, 2008b, p.39) e para isso: 

 

... alternam brincadeiras de livre escolha das crianças com aquelas propostas por elas 

ou eles (p. 39) ... intervêm para assegurar que bebês e crianças tenham opções de 

atividades e brincadeiras que correspondam aos interesses e às necessidades 

apropriadas às diferentes faixas etárias e que não esperem por longos períodos 

durante o tempo em que estiverem acordados. (p.40) 
 

1.2.5 Critérios para Atendimento em Creche que Respeite os Direitos Fundamentais das 

Crianças (2009) 

 

É um documento composto por duas partes: Critérios para a Unidade Creche, que 

contém os critérios relativos à organização e ao funcionamento interno das creches, que dizem 

respeito principalmente às práticas concretas adotadas no trabalho direto com as crianças e; 

Critérios para Política e Programas de Creche, que explicita critérios relativos à definição de 

diretrizes e normas políticas, programas e sistemas de financiamento de creches, tanto 

governamentais como não governamentais.  

Embora focalize o atendimento da modalidade creche (0 a 3 anos), julgamos 

importante sua apresentação por 03 motivos: primeiro, como o próprio documento diz, 

“muitos dos itens incluídos aplicam-se também a outras modalidades, como a pré-escola” 

(BRASIL, 2009b, p.7), alvo desse estudo; segundo porque no município estudado, das 41 

instituições que oferecem Educação Infantil, 39 delas possuem creche e pré-escola oferecidas 

num mesmo espaço físico, sob uma mesma gestão e portanto, seguindo os mesmos princípios; 

terceiro, porque no munícipio estudado a pré-escola inicia-se aos 2 anos e 4 meses, como 

veremos adiante, diferentemente da proposição legal do MEC de considerá-la a partir dos 04 

anos. 

Segundo o documento, em sua primeira parte (Critérios para a Unidade Creche): 

 

Nossas crianças têm direito à brincadeira: 

 

- os brinquedos estão disponíveis às crianças em todos os momentos; 

- os brinquedos são guardados em locais de livre acesso às crianças; 

... 
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- as salas onde as crianças ficam estão arrumadas de forma a facilitar brincadeiras 

espontâneas e interativas; 

- ajudamos as crianças a aprender a usar brinquedos novos; 

- os adultos também propõem brincadeiras às crianças; 

- os espaços externos permitem as brincadeiras das crianças; 

- as crianças maiores podem organizar seus jogos de bola, inclusive futebol;  

- as meninas também podem participar de jogos que desenvolvem os movimentos 

amplos: correr, jogar, pular; 

- demonstramos o valor que damos as brincadeiras infantis participando delas 

sempre que as crianças pedem; 

- os adultos também acatam as brincadeiras propostas pelas crianças (BRASIL, 

2009b, p.14) 

 

O direito ao movimento, pré-requisito básico de praticamente toda brincadeira, 

também aparece no documento: 

 

Nossas crianças têm direito ao movimento em espaços amplos: 

 

- nossas crianças têm direito de correr, pular e saltar em espaços amplos, na creche 

ou nas suas proximidades; 

- nossos meninos e meninas têm oportunidade de jogar bola, inclusive futebol; 

- nossos meninos e meninas desenvolvem sua força, agilidade, e equilíbrio físico nas 

atividades realizadas em espaços amplos; 

- nossos meninos e meninas, desde bem pequenos, podem brincar e explorar espaços 

externos ao ar livre; 

- nossas crianças não são obrigadas a suportar longos períodos de espera; 

... 

- organizamos com as crianças aquelas brincadeiras de roda que aprendemos quando 

éramos pequenos (BRASIL, 2009b, p.23) 

 

Na segunda parte, Critérios para Políticas e Programas de Creche, o documento diz: 

 

A política de creche reconhece que a criança têm direito à brincadeira: 

 

- o orçamento para creches prevê a compra e reposição de brinquedos, material para 

expressão artística e livros em quantidade e qualidade satisfatórias para o número de 

crianças e as faixas etárias; 

- os brinquedos, os materiais e os livros são considerados como instrumento do 

direito à brincadeira e não como um presente excepcional; 

- a construção de creches prevê a possibilidade de brincadeiras em espaço interno e 

externo; 

- as creches dispõem de número de educadores compatível com a promoção de 

brincadeiras interativas; 

- os prédios das creches dispõem de mobiliário que facilite o uso, a organização e a 

conservação dos brinquedos; 

- a formação prévia e em serviço reconhece a importância da brincadeira e da 

literatura infantil para o desenvolvimento da criança; 

- a programação para as creches reconhece e incorpora o direito das crianças à 

brincadeira. (BRASIL, 2009b, p. 38) 

 

1.2.6 Indicadores de Qualidade na Educação Infantil (2009) 
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Como já apresentado, o MEC sintetizou os principais fundamentos para o 

monitoramento da qualidade da educação infantil no documento Parâmetros Nacionais de 

Qualidade para a Educação Infantil (2008). 

Para essa publicação, Indicadores da Qualidade na Educação Infantil, se objetiva 

traduzir e detalhar os parâmetros nacionais em indicadores operacionais, no sentido de 

oferecer às equipes de educadores e às comunidades atendidas pelas instituições de Educação 

Infantil um instrumento adicional de apoio ao seu trabalho pois, compreendendo seus pontos 

fortes e fracos, a instituição pode intervir para melhorar sua qualidade, de acordo com suas 

condições, definindo suas prioridades e traçando um caminho a seguir na construção de um 

trabalho pedagógico e social significativo. 

É um instrumento elaborado com base em aspectos fundamentais para a qualidade da 

instituição de Educação Infantil, expressos em 7 (sete) dimensões de qualidade: 1 – 

planejamento institucional; 2 – multiplicidade de experiências e linguagens; 3 – interações; 4 

– promoção da saúde; 5 – espaços, materiais e mobiliários; 6 – formação e condições de 

trabalho das professoras e demais profissionais; 7- cooperação e troca com as famílias e 

participação na rede de proteção social. 

O brincar aparece como item a ser avaliado nas dimensões 1 – planejamento 

institucional e 2 – multiplicidade de experiências e linguagens. 

Em relação à primeira dimensão, sugere-se avaliar se em relação ao brincar: 

 

As professoras organizam o tempo e as atividades de modo a permitir que as 

crianças brinquem todos os dias, na maior parte do tempo, tanto nas áreas externas 

quanto internas? 

Cada professora faz registros sobre as brincadeiras, vivências, produções e 

aprendizagens de cada criança e do grupo? (BRASIL, 2009c, p.36)  

 

Já na segunda dimensão, tem-se a intenção de avaliar se: 

 

As professoras incentivam as crianças a escolher brincadeiras, brinquedos e 

materiais? 

As professoras propõem às crianças brincadeiras com sons, ritmos e melodias com a 

voz e oferecem instrumentos musicais e outros objetos sonoros? 

As professoras realizam com as crianças brincadeiras que exploram gestos, canções, 

recitações de poemas, parlendas? 

As professoras organizam espaços, materiais e atividades para as brincadeiras de faz 

de conta? (BRASIL, 2009, p. 39-40) 

 

1.2.7 Brinquedos e Brincadeiras nas Creches (2012) 
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 Trata-se de um documento técnico com a finalidade de orientar professoras, 

educadores e gestores na seleção, organização e uso de brinquedos, materiais e brincadeiras 

nas creches, apontando formas de organizar espaço, tipos de atividades, conteúdos, 

diversidade de materiais que no conjunto constroem valores para uma Educação Infantil de 

qualidade. 

 Segundo o texto de Apresentação do documento, o que se pretende esclarecer é que: 

 

o brinquedo e a brincadeira são constitutivos da infância. A brincadeira é, para a 

criança, um dos principais meios de expressão que possibilita a investigação e a 

aprendizagem sobre as pessoas e o mundo. Valorizar o brincar significa oferecer 

espaços e brinquedos que favoreçam a brincadeira como atividade que ocupa o 

maior espaço de tempo na infância pois [...] as práticas pedagógicas que compõem a 

proposta curricular da Educação infantil devem ter como eixos norteadores as 

interações e as brincadeiras (BRASIL, 2012, p.5) 

 

 Ainda segundo o texto: 

 

A pouca qualidade ainda presente na Educação Infantil pode estar relacionada à 

concepção equivocada de que o brincar depende apenas da criança, não demanda 

suporte do adulto, observação, registro nem planejamento. Tal visão precisa ser 

descontruída, uma vez que a criança não nasce sabendo brincar. Ao ser educada, a 

criança deve entrar em um ambiente organizado para recebê-la, relacionar-se com as 

pessoas (professoras, pais e outras crianças), escolher os brinquedos, descobrir os 

usos dos materiais e contar com a mediação do adulto ou de outra criança para 

aprender novas brincadeiras e suas regras. Depois que aprende, a criança reproduz 

ou recria novas brincadeiras e assim vai garantindo a ampliação de suas 

experiências. É nesse processo que vai experimentando ler o mundo para explorá-lo: 

vendo, falando, movimentando-se, fazendo gestos, desenhos, marcas, encantando-se 

com suas novas descobertas. 

 A brincadeira de alta qualidade faz a diferença na experiência presente e 

futura, contribuindo de forma única para a formação integral das crianças. As 

crianças brincam de forma espontânea, em qualquer lugar e com qualquer coisa, mas 

há uma diferença entre uma postura espontaneísta e outra reveladora de qualidade. A 

alta qualidade é resultado da intencionalidade do adulto que, ao implementar o eixo 

das interações e brincadeira, procura oferecer autonomia às crianças, para a 

exploração dos brinquedos e a recriação da cultura lúdica. É essa interação que 

resulta na intervenção que se faz no ambiente, na organização do espaço físico, na 

disposição de mobiliário, na seleção e organização dos brinquedos e materiais e nas 

interações com as crianças. Para que isso ocorra, faz-se necessária a observação das 

crianças, a definição de intenções educativas, o planejamento do ambiente 

educativo, o envolvimento das crianças, das famílias e das suas comunidades e, 

especialmente, a ação interativa das professoras e da equipe das creches (BRASIL, 

2012, p.11-2) 

 

 Essa passagem do texto vem ao encontro dos nossos próximos pressupostos pois 

entende, como nós entendemos, o brincar como construção social, a escola de Educação 

Infantil como produtora e transmissora da cultura humana e o professor como um dos 

mediadores, dos mais importantes, desse processo. 

 Retomando o documento, este tem a finalidade de: 
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orientar a seleção, a organização e o uso de brinquedos e brincadeiras nas creches 

destinadas especialmente a crianças com idade entre o e 3 anos e 11 meses, com 

bases nas recomendações das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (MEC, 2009), embora o universo de crianças com idade até 5 anos e 11 

meses também seja objeto de atenção (BRASIL, 2012, p.10) 
  

Novamente, embora focalize o atendimento da modalidade creche (0 a 3 anos), 

julgamos importante sua apresentação por três motivos: primeiro, como o próprio documento 

diz, o “universo de crianças com idade até 5 anos e 11 meses também seja objeto de atenção” 

(BRASIL, 2012, p.10); segundo, porque no município estudado, das 41 instituições que 

oferecem Educação Infantil, 39 delas possuem creche e pré-escola oferecidas num mesmo 

espaço físico, sob uma mesma gestão e portanto, seguindo os mesmos princípios; terceiro, 

porque no munícipio estudado a pré-escola inicia-se aos 2 anos e 4 meses, como veremos 

adiante, diferentemente da proposição legal do MEC de considerá-la a partir dos quatro anos. 

Interessante citar também que o documento propõe 4 (quatro) condições prévias para a 

introdução de brinquedos e brincadeiras na creche. Condições essas, que acreditamos que 

devem estar, obrigatoriamente, na pauta de Formações Continuadas para professores da 

Educação Infantil. São elas: 

 

1. Aceitação do brincar como um direito das crianças; 

 

2. Compreensão da importância do brincar para a criança, vista como um ser que 

precisa de atenção, carinho, que tem iniciativas, saberes, interesses e necessidades; 

 

3. Criação de ambientes educativos especialmente planejados, que ofereçam 

oportunidades de qualidade para as brincadeiras e interações; 

 

4. Desenvolvimento da dimensão brincalhona da professora. (BRASIL, 2012, p.10) 

 

Em relação à organização do conteúdo do documento, este está dividido em 05 

módulos:  

Módulo I – Brincadeira e Interações nas Diretrizes Curriculares para a Educação 

Infantil: analisa 3 itens contemplados pelas Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil: 

1. Brincadeiras e interações nas práticas pedagógicas e nas experiências infantis; 2. 

Brincadeira e proposta curricular e; 3. Brincadeiras nas transições da casa à creche e da creche 

à pré-escola, reafirmando a proposta das diretrizes de considerar que “as práticas pedagógicas 

que compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como eixo norteadores as 

interações e a brincadeira, as quais devem ser observadas, registradas e avaliadas.” (p.15); 
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Módulo II – Brinquedos, brincadeiras e materiais para bebês (0 a 18 meses): apresenta 

sugestões para bebês que ficam deitados, sentados, que engatinham e que andam;  

Módulo III – Brinquedos, brincadeiras e materiais para crianças pequenas (1 ano e 

meio a 3 anos e 11 meses): apresenta sugestões para faixas etárias de 2 e 3 anos, compondo 

um segmento para crianças de 2 anos: brinquedos e materiais para área interna e externa; 

papel do adulto na brincadeira com objetos e na reorganização dos brinquedos; atividades 

coletivas com agrupamentos de crianças com idade entre 1 e 2 anos e; conforto para a 

professora durante a observação; e outro segmento para criança de 3 anos: brincadeira de faz 

de conta – atividade principal da criança; construção de mobiliário para áreas de faz de conta; 

ampliação da qualidade do brincar; dançar, pintar, desenhar e construir: outras formas de 

expressão lúdica; brincar na areia e na água; construção da identidade da criança por meio do 

brincar; valorização das diferenças nas crianças e; desenvolvimento de projetos e o 

conhecimento do mundo físico, social e matemático; 

Módulo IV – Organização do espaço físico, dos brinquedos e materiais para bebês e 

crianças pequenas: objetiva oferecer informações sobre a organização do espaço físico através 

de 4 blocos: ambientes para bebês; ambientes para crianças pequenas; parque infantil, como 

espaço de aprendizagem, experimentação, socialização e construção da cultura lúdica e; da 

simplicidade à originalidade: os materiais para crianças de 4 a 6 anos. 

Módulo V – Critérios para compra e usos dos brinquedos e matérias para instituições 

de Educação Infantil: voltado mais para a Gestão das instituições de Educação Infantil, 

apresenta orientações para a escolha de brinquedos pautados nos princípios de: processo de 

escolha e características dos brinquedos; escolha dos materiais por licitação ou tomada de 

preço; critérios de compra; critérios de uso; idades e interesses das crianças; brinquedo 

adequado à Instituição de Educação Infantil; preço do brinquedo; critérios para compra 

pública que garantam a qualidade do material e; escolha, seleção e especificação dos materiais 

para compra pública. 

Finalizamos aqui a apresentação dos documentos oficiais que consideramos 

importantes para a compreensão do brincar segundo o MEC e que sustentam nosso primeiro 

pressuposto. Passaremos agora a apresentar o nosso entendimento teórico sobre o brincar na 

Educação Infantil. Defenderemos, e esse é o nosso segundo pressuposto, a ideia do brincar 

enquanto construção social, defendida por Brougère e como a atividade principal da criança 

pré-escolar (quatro a seis anos), através dos estudos de Leontiev.  
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2. O BRINCAR ENQUANTO CONSTRUÇÃO CULTURAL E ATIVIDADE 

PRINCIPAL DA CRIANÇA PRÉ-ESCOLAR  

 

 Como defendido no primeiro pressuposto, o brincar é um direito das crianças expresso 

em todos os documentos oficiais destinados à sistematização da Educação Infantil em nosso 

país. Mais que um direito, e nos propomos a defender aqui como segundo pressuposto, o 

brincar é uma construção social e a atividade principal para o desenvolvimento e a educação 

das crianças pequenas.  

Para embasar nosso ponto de vista, partiremos do documento inicial lançado pelo 

MEC para sustentar e fundamentar o brincar nos Referenciais Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil, conhecido como “O Brincar – versão preliminar” (1998b), que apesar de 

seus quase 20 anos, consideramos importante nas discussões sobre brincar e brincadeiras na 

Educação Infantil, por apresentar uma concepção e uma proposta de brincar diferente das 

encontradas nas instituições de Educação Infantil da época e, infelizmente, até os dias de hoje 

em muitas delas, como elencado nos estudos que nos levaram ao presente trabalho. Depois, 

traremos o conceito de brincar enquanto construção social e não ato natural inerente ao ser 

humano, defendido por Brougére e finalmente, as contribuições de Leontiev na consideração 

do brincar enquanto atividade principal da criança pré-escolar (quatro a seis anos de idade). 

 “O brincar – versão preliminar” constatou, e vemos até hoje, que a prática pedagógica 

nas instituições de Educação Infantil em relação ao brincar ainda está relacionada com seu 

uso apenas como instrumento didático ou recreativo e, pior, há escolas que o mantém ausente 

e/ou proibido.  

 Era comum (e ainda é) segundo o documento, encontrarmos instituições de Educação 

Infantil onde as brincadeiras estavam ausentes ou eram proibidas pois estavam associadas “ao 

prazer e à liberdade [...] considerada um estorvo na situação de aprendizagem” (BRASIL, 

1998b, p. 5). 

 Também comum, e considerada pelo documento como a forma de brincar “mais 

utilizada nas instituições” (BRASIL, 1998b, p. 5) estava o seu emprego enquanto recurso 

didático, quando a intervenção do professor era diretiva e tinha por objetivo o ensino de 

noções e habilidades previamente definidas de outras áreas do conhecimento, acreditando que 

as brincadeiras poderiam seduzir para a aprendizagem, por exemplo, de formas geométricas, 

dimensões, cores, letras ou números.  

 Finalmente, e não menos presente no cotidiano das instituições de Educação Infantil, 

há a tendência que considera o brincar apenas pelo seu viés recreativo isto é, “concebido 
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como uma atividade que permite que as crianças relaxem, através da dispersão de energias 

contidas na classe [...] apenas um momento de descanso em contraposição à seriedade dos 

exercícios e aprendizagens sistematizados pelo adulto” (BRASIL, 1998b, p. 6).  

 Para a superação desses conceitos em relação ao brincar e construir uma nova 

proposta, o documento trouxe inicialmente a afirmação da ideia de natureza social do brincar: 

“sabe-se, hoje porém, que esta natureza não é biológica, mas social, respondendo à 

necessidade que as crianças têm, desde muito cedo, de comunicar-se e compartilhar uma vida 

simbólica com os adultos e outras crianças” (BRASIL, 1998b, p. 4). 

Brougère (2006) concorda com essa visão de construção social. Diz o autor: 

 

é preciso, efetivamente, romper com o mito da brincadeira natural. A criança esta 

inserida, desde o seu nascimento, num contexto social e seus comportamentos estão 

impregnados por essa imersão inevitável. Não existe na criança uma brincadeira 

natural. A brincadeira é um processo de relações interindividuais, portanto de 

cultura. É preciso partir dos elementos que ela vai encontrar em seu ambiente 

imediato, em parte estruturado por seu meio, para adaptar às suas capacidades. A 

brincadeira pressupõe uma aprendizagem social. Aprende-se a brincar. A brincadeira 

não é inata, pelo menos nas formas que ela adquire junto ao homem (p.97-8). 

 

 Assim, ao nascer a criança é imersa no mundo dos adultos e estes procuram, através de 

constantes interações, incorporá-las à sua cultura e às significações socialmente construídas. 

Mesmo que num primeiro momento as reações infantis estejam intimamente relacionadas a 

processos biológicos, é através da ação mediadora do adulto que se inicia a formação dos 

processos psíquicos complexos. (Coutinho et ali, 2013).  

As atividades que governam as mudanças mais importantes e significativas nesses 

processos psíquicos e nos traços psicológicos da personalidade da criança em determinado 

estágio de seu desenvolvimento é o que Leontiev considerou como atividade principal.  

 Para Leontiev (2001), o brincar de faz-de-conta ou com papéis é considerada a 

atividade principal, da qual se originam todas as outras, da criança pré-escolar (quatro a seis 

anos). Segundo o autor, o conceito de atividade principal parte do pressuposto que o 

desenvolvimento psíquico da criança ocorre através do processo de apropriação das 

objetivações históricas (bens materiais e culturais), pelo qual se formam as faculdades 

especificamente humanas, constituindo-se assim em um elo que liga o sujeito ao mundo 

circundante. 

 Assim, a atividade principal não é necessariamente aquela que a criança realiza com 

maior frequência ou a qual dedica maior tempo, mas “a atividade cujo desenvolvimento 
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governa as mudanças mais importantes nos processos psíquicos e nos traços psicológicos da 

personalidade da criança, em certo estágio de seu desenvolvimento” (Leontiev, 2001, p.65). 

 A infância pré-escolar, nome dado por Leontiev (2001), se estende em geral do quarto 

até o sexto ano de vida, e corresponde a um período em que se abre cada vez mais para a 

criança o mundo da realidade humana que a rodeia, o qual a criança assimila através das 

reproduções das ações humanas, advindo dessa ideia o termo brincadeiras de papéis (a criança 

reproduz na brincadeira as funções sociais dos adultos e atua de forma semelhante a eles, 

refletindo toda a diversidade da realidade que a rodeia). 

 Nesse sentido, e retornando ao texto do documento inicialmente apresentado nesse 

capítulo, o brincar se torna, nessa perspectiva, uma atividade sociocultural que: 

 
origina-se nos valores, hábitos e normas de uma determinada comunidade ou grupo 

social. Sua natureza é sociocultural, à medida em que as crianças brincam com 

aquilo que elas já sabem ou imaginam que sabem sobre as formas de relacionar-se, 

de amar, de odiar, de trabalhar, de viver em grupos ou sozinhas, de interagir com a 

natureza e com os fenômenos físicos etc., de um determinado grupo social que pode 

ser sua família, a comunidade à qual pertencem ou outras realidades [no nosso caso, 

a escola] (BRASIL, 1998b, p.10).  
 

 Desta forma, considerando o brincar como construção social e atividade principal da 

criança pré-escolar, e partindo para a terceira premissa, que defenderemos, de que a escola é 

local escolhido por nossa cultura para transmitir às novas gerações os resultados de nosso 

desenvolvimento histórico, o professor da pré-escola é o ator social que assume a função de 

explicitar à criança os traços materiais e não materiais da atividade humana, transmitindo a 

ela, no e pelo brincar, aquilo que nos torna humano. Assim, concordamos com Pasqualini 

(2010): 

 

Na educação Infantil, é preciso ensinar na e pela brincadeira. É preciso, para isso, 

romper com a artificial dicotomia entre “atividades dirigidas” (supostamente parra 

ensinar) e “atividades livres” (supostamente para brincar, ainda tão presente nas 

escolas de Educação Infantil. É papel do professor revelar para a criança, como 

indica Elkonin (1960), as facetas da realidade que ela somente pode conhecer pela 

via da mediação – tendo em vista o postulado de Leontiev (1978) de que os objetos e 

fenômenos da cultura não podem ser apropriados imediatamente pela criança (p. 

185). 

 

O próximo capítulo se dedica a tratarmos do terceiro pressuposto: a escola, o professor 

e a importância das Formações Continuadas em Serviço a ele oferecidas.  
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3. A ESCOLA, O PROFESSOR E A IMPORTÂNCIA DAS FORMAÇÕES 

CONTINUADAS 

Partimos da premissa de que a escola é uma das instituições elencadas pela sociedade 

como responsável pela transmissão daquilo que a humanidade considera essencial para a sua 

manutenção e transformação, assumindo assim, a tarefa de preparar as novas gerações tanto 

no que se refere à formação do educando como indivíduo singular quanto no que se refere à 

produção, reprodução e transformação da própria sociedade como um todo (SAVIANI, 1984). 

Como já dissemos, independentemente da faixa etária que atenda, a escola deve cumprir sua 

função que é a de transmitir conhecimentos (MARTINS, 2012). 

Considerando os dois pressupostos defendidos até o presente, de que o brincar é um 

direito legalmente constituído da criança, a ponto de obrigar todas as instituições de Educação 

Infantil a se organizarem de tal forma a valorizá-lo em seus espaços e tempos e que, esse 

brincar é construído socialmente e é a atividade principal da criança pré-escolar, a escola e ao 

professor de Educação Infantil necessitam de reflexões sobre as possíveis relações entre o 

brincar e o planejamento de tempos e espaços em seu cotidiano pois “a forma de as crianças 

utilizarem seus espaços e tempos é determinante para que elas construam seus saberes e seu 

processo de apropriação da cultura” (CARVALHO, 2001, p. 10). 

Dessa forma, para que o brincar e a brincadeira na escola sejam interessantes para as 

crianças, o professor tem grande responsabilidade: inicialmente organizando um ambiente que 

possibilite e estimule a brincadeira e depois, tornando-se o mediador desse brincar, uma vez 

que as ações escolares necessitam de intencionalidade. 

Segundo Fontana (2005), nas interações escolarizadas a orientação é deliberada e 

explícita, no sentido da aquisição de conhecimento pela criança: na escola, a relação entre 

adulto e criança é de ensino, e tem como finalidade imediata aprender ou ensinar. A criança 

entende qual o papel do professor e o que é esperado dela nesse contexto. É uma relação 

explícita para seus participantes. Retomando Saviani (1984), “a exigência de apropriação do 

conhecimento sistematizado por parte das novas gerações que torna necessária a existência da 

escola” (p. 3). 

Assim, fica clara a importância da intervenção pedagógica e da atuação do professor 

como mediador na relação existente entre a criança e seu desenvolvimento uma vez que  

 

a intervenção pedagógica provoca avanços que não ocorreriam espontaneamente, a 

importância da intervenção deliberada de um indivíduo sobre os outros como forma 

de promover desenvolvimento articula-se com um postulado básico de Vigotski: a 

aprendizagem é fundamental para o desenvolvimento desde o nascimento da criança. 
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A aprendizagem desperta processos internos de desenvolvimento que só ocorrem 

quando o indivíduo interage com outras pessoas (OLIVEIRA, 1993, p. 33). 

 

Para que o processo de intervenção e mediação aconteçam de forma adequada, a 

formação docente precisa ser fundamentada em bases teóricas sólidas e apoiadas na reflexão 

filosófica e no conhecimento científico como condição para a efetiva compreensão do homem 

e da sociedade (Saviani, 1995). E aqui temos um primeiro entrave, ao falarmos 

especificamente sobre a formação de professores para a Educação Infantil.  

Antes da LDB – Lei 9394/96 não havia exigência mínima para o cuidado e a educação 

das crianças de zero a seis anos e foi a partir de sua promulgação, que como já dissemos, 

incluiu a creche e a pré-escola como primeira etapa da educação básica, que o profissional 

que trabalha com a Educação Infantil “ganhou o status de professor”, uma vez que 

determinou-se o curso normal e/ou superior como formação mínima para atuação na área. Foi 

a partir de então que os cursos de Pedagogia passaram, efetivamente, a debater e implementar 

um currículo que assegurassem conhecimentos e competências profissionais para um trabalho 

mais qualitativo, no novo estatuto atribuído agora à Educação Infantil, como espaço 

educativo.  

Porém, há muito ainda a ser definido quanto à especificidade de atuação na área. 

Exige-se, segundo Bodnar (2006): 

 

avançar no sentido da definição de como deve ser a formação inicial e continuada 

dessas professoras e professores, de forma que contemplem as necessidades das 

crianças na faixa etária de 0 a 6 anos. Cabe ainda perguntar: quais os conteúdos 

necessários à formação inicial e continuada para o trabalho na educação infantil? 

São muitas as questões que nos levam a refletir sobre a formação desses 

profissionais no sentido de apresentar indicativos teórico-práticos para os programas 

de formação inicial e/ou continuada (p.60-1). 

 

Acreditamos que seja preciso ao professor da Educação Infantil conhecer 

profundamente o processo de desenvolvimento infantil para que, de posse de tal 

conhecimento, estabeleça finalidades e objetivos pedagógicos adequados e organize 

atividades pedagógicas que promovam o desenvolvimento da criança (Pasqualini, 2010).  

Se o professor da Educação Infantil não teve esse arcabouço de conhecimentos em sua 

formação inicial, é preciso que a Rede se organize para suprir e atender tais necessidades 

através de Formações Continuadas em Serviço, que avancem, principalmente no sentido 

teórico, pois: 
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a teoria tem importância fundamental na formação dos docentes, pois dota os 

sujeitos de variados pontos de vista para uma ação contextualizada, oferecendo 

perspectivas de análise para que os professores compreendam os contextos 

históricos, sociais, culturais, organizacionais e de si próprios como profissionais 

(Pimenta, 2002, p.24). 

 

Desse modo, sendo o brincar eixo norteador da prática pedagógica da Educação 

Infantil, como nos dizem os documentos legais e, a atividade principal da criança pré-escolar, 

é preciso que o brincar faça parte das formações continuadas oferecidas aos professores da 

Rede pois, como vimos, os professores exercem papel fundamental na organização de 

atividades que promovam o desenvolvimento das crianças. E aqui temos um segundo entrave. 

As ações de formações continuadas oferecidas aos professores no Brasil são recentes. 

Datam, segundo Galindo e Inforsato (2007), de meados da década de 1960 e início da década 

de 1970 com cursos que funcionavam, em sua maioria, sob a forma representativa, isto é, 

alguns professores participavam das formações com o compromisso de depois, “repassar” a 

formação aos demais colegas das escolas em que atuavam. 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 e o discurso de democratização que 

vislumbrou o acesso de todos à escola fez surgir inúmeras dificuldades de manutenção do 

sistema educacional. Ainda segundo Galindo e Inforsato (2007): 

 

Um dos problemas encontrados com a abertura da escola à população e com os 

anseios de uma paridade democrática refletiu no exercício do magistério e na 

profissão docente. Data dessa época o recrutamento de professores sem qualificação 

para o exercício da profissão, especialmente das séries iniciais do ensino básico 

(hoje ensino fundamental), e também a necessidade de realizar ações de capacitação 

docentes, cuja responsabilidade se estendia para além da educação de uma pequena 

elite. Entretanto, a envergadura do discurso político não teve uma extensão prática 

em termos de atuação pedagógica, ou no modo de processar o ensino. Os 

professores atuavam na diversidade sob a lógica da homogeneidade. (p.99) 

 

 

Essa situação fez com que a formação continuada em serviço fosse pauta de políticas 

públicas para os professores e marcou presença em discursos promissores nos documentos 

legais de meados da década de 1990 e início dos anos 2000. As Leis 9394/96 (que instituiu as 

diretrizes e bases da educação nacional) e 9424/96 (que regulamentou o fundo de manutenção 

e desenvolvimento do ensino fundamental e da valorização do magistério), os Referenciais de 

Formação de Professores (1999) e as Diretrizes Gerais da Rede Nacional de Formação 

Continuada de Professores (2005) são exemplos que refletem a primazia que a formação 

continuada de professores tem ocupado nas políticas do setor educacional no Brasil. 

A efetividade do discurso porém, não se concretiza, e o que vivemos de realidade está 

muito distante dos propostos legais. Os próprios documentos do MEC criticam e reconhecem 
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as dificuldades no que se refere à organização e administração das formações continuadas. Os 

Referenciais para a Formação de Professores (1999b) apontavam, e percebemos poucos 

avanços para os dias atuais, entre outras coisas a:  

 

falta de articulação entre várias instâncias de gestão do sistema, a descontinuidade 

dos projetos e programas de um governo para outro, a pressa com que ações são 

planejadas e realizadas para atender às limitações do tempo político das 

administrações, a falta de incentivos salariais ou institucionais para que os 

professores participem de programas de formação e a inexistência de tempo previsto 

na jornada de trabalho e no calendário escolar para formação em serviço [..]. não se 

planeja de forma articulada ações extensivas e de profundidade, priorizando-se 

grandes eventos pontuais, cujo efeito é bastante relativo e discutível (BRASIL, 

1999b, p.46). 

 

A Lei 11738/08 em seu artigo 2º. Inciso IV tentou equacionar um dos problemas 

elencados pelos Referenciais, no que tange ao tempo previsto na jornada do professor para 

formação em serviço (BRASIL, 2008c), mas sequer foi instituída em muitas Redes. No 

município estudado, sua implementação deu-se apenas em 2014, e o que temos ainda, então, 

são os primeiros passos de implementação e organização, com o intuito de, como nos diz o 

documento “Orientações para os HTPs”, coletado junto à Secretaria Municipal de Educação 

(Anexo I) “criar um tempo para melhorar a qualidade do trabalho docente e a ampliação da 

formação profissional”.  

Essa incipiência na organização dos HTPs tornam ainda mais importantes as 

Formações Continuadas em Serviço propostas pela Rede enquanto tempo e espaço para a 

qualificação necessária ao trabalho com as crianças uma vez que, como nos diz Libâneo 

(2008) a Formação Continuada em Serviço “torna-se crucial numa profissão que lida com a 

transmissão e internalização de saberes e com a formação humana” (p.227). É o momento, 

ainda segundo o autor de “possibilitar a reflexividade e a mudança nas práticas docentes, 

ajudando os professores a tomarem consciência de suas dificuldades, compreendendo-as e 

elaborando formas de enfrentá-las” (LIBÂNEO, 2008, p.228). 

Falsarella (2004) vai além ao colocar a Formação Continuada em Serviço como: 

 

a forma deliberada e organizada de aperfeiçoamento oferecida ao docente, que o 

incentive, pela ação, pela reflexão e pela interação com seus pares, ao 

aperfeiçoamento de sua prática e a apropriação de saberes rumo à autonomia 

profissional (p.55). 

 

Investir em uma sólida formação teórica, que supere visões simplistas, reducionistas e 

limitadas dos processos escolares é o caminho para a construção de uma nova postura 
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profissional para os professores da Educação Infantil. Afinal, a LDB transferiu, como já 

dissemos, a Educação Infantil da assistência social para a educação e precisamos nos 

apropriar desse novo patamar: a criança passou a ser o nosso aluno, os focos das 

preocupações passaram a ser a nossa prática pedagógica, os processos de ensino-

aprendizagem e as intervenções que promovam o desenvolvimento, tendo em vista a 

aquisição, pelas crianças, dos conhecimentos culturalmente produzidos e tidos como 

importantes de serem transmitidos às futuras gerações. 

O aprofundamento teórico é o caminho para o exercício da profissão e as reflexões e 

questionamentos em torno do desenvolvimento infantil, da escola e das políticas públicas nos 

levarão a realização de um trabalho significativo, de maneira que nossos alunos possam 

compreender, parafraseando Gramsci (1982), que a sociedade é estabelecida pelo homem e 

pode, por ele, ser modificada. 

O próximo capítulo visa nortear o leitor sobre a Rede de Educação Infantil e a 

organização da modalidade de Pré-Escola no município estudado. Acreditamos importante 

essa apresentação pois possibilita o exercício de vislumbrar o professor e sua prática 

pedagógica no cenário de seu trabalho. Apresentaremos dados sobre a organização, 

funcionamento e determinações legais com o objetivo de que se compreenda o dia a dia nos 

41 (quarenta e um) Centros de Educação Infantil e Recreação (CERs) que oferecem 

atendimento no município. 
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4. A EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

 

A ideia desse capítulo será a de situar para o leitor como o município estudado entende 

a Educação Infantil e a modalidade de pré-escola, alvo desse estudo. Para tal, faremos um 

pequeno resgate histórico sobre a construção de sua Rede e apresentaremos dados sobre a 

organização, funcionamento e determinações contidas nos documentos oficiais produzidos 

pela Secretaria de Educação. 

 

Pequeno histórico da criação dos CERs 

 

Em Araraquara os antigos Parques Infantis foram os precursores dos atuais Centros de 

Educação e Recreação - CERs, nome dado às escolas que desenvolvem os Programas 

Municipais de Educação Infantil.  

O primeiro Parque Infantil do município data de 1941 (um mil novecentos e quarenta e 

um) e se destinava ao atendimento, basicamente, de cunho assistencialista. A orientação 

técnica advinha do Departamento de Educação Física e Esportes da Secretaria de Esportes do 

Estado, que tinha como objetivo “recolher as crianças da rua, proporcionando formas de 

recreação, organizadas em grupos numerosos e heterogêneos, com professores nem sempre 

habilitados” (Araraquara, 2000a, p.8). 

A definição de uma nova Estrutura Administrativa para a Prefeitura do Município de 

Araraquara em 1971 (um mil novecentos e setenta e um) criou, dentre outros, o Departamento 

de Educação, Cultura, Saúde e Promoção Social e a Diretoria de Educação e Cultura, 

vinculada a esse Departamento. Iniciaram-se ações inovadoras, como a criação de classes de 

pré-primário, nome dado às unidades destinadas ao atendimento de crianças de 6 (seis) anos, 

preparando-as para o ingresso na escola primária.  

A estrutura dos Parques Infantis foi readaptada, com a ampliação de equipamentos 

educacionais e a sua nomenclatura foi alterada: as Unidades passaram a receber o nome de 

Centros de Educação e Recreação – CERs.  

Em seguida, ocorreu também a ampliação em relação à idade, com a possibilidade de 

início a partir dos 3 (três) anos, sendo as turmas divididas por grupos/classes de faixas etárias 

específicas – 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco) e 6 (seis) anos. 
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Em maio de 1982 (um mil novecentos e oitenta e dois), houve a instalação de 5 (cinco) 

novos CERs, destinados ao atendimento de 0 (zero) a 6 (seis) anos, “iniciando-se assim a 

integração pioneira Creche/Pré-Escola” (Araraquara, 2000a, p.8).  

Organizou-se uma estrutura para proporcionar atendimento em 3 (três) diferentes 

modalidades: Berçário (para crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade), Pré-Escola (para 

crianças de 3 (três) a 6 (seis) anos que permanecem na escola em período parcial / 4 (quatro) 

horas-dia) e Recreação (para crianças de 3 (três) a 6 (seis) anos que permanecem na escola em 

tempo integral – 09 horas e 30 min. – com atividades no contra turno da pré-escola), 

organização essa mantida até a presente data. 

Em 1993 (um mil novecentos e noventa e três) novas equipes técnicas foram 

nomeadas com a função de: 

 

estabelecer diretrizes e dar suporte para as diferentes modalidades de atendimento 

(Berçário, Recreação, Pré-Escola), objetivando um trabalho mais direcionado à 

formação em serviço dos educadores e avaliação dos programas na prática 

(Araraquara, 2000a, p.9). 

 

 Naquele momento a Rede Municipal de Educação Infantil contava com 26 CERs e 

coube a essa equipe, além da formação dos educadores e da avaliação dos programas, a 

construção de documentos que norteassem o trabalho realizado, dando um sentido de Rede 

para todas as Unidades Escolares. 

Essa construção, coletiva, entre todos os envolvidos, culminou com a apresentação, no 

ano de 2000 (dois mil) dos Projetos Curriculares de Área: Berçários, Recreação e Pré-Escola, 

e com a segunda versão do Manual de Procedimentos, documento técnico com o objetivo de 

sistematizar as práticas que orientam a ação educativa nos CERs, contendo o conjunto de 

procedimentos e regras que possibilitam a organização das atividades no âmbito da Rede 

Municipal de Educação de Araraquara.  

Esses documentos possuem valor legal até hoje e respondem pela organização técnica, 

administrativa e pedagógica da Rede Municipal de Educação Infantil de Araraquara, que 

atualmente conta com 41 (quarenta e uma) Unidades, atendendo 9728 (nove mil setecentos e 

vinte e oito) crianças, sendo 7762 (sete mil setecentos e sessenta e duas) delas matriculadas na 

pré-escola, num total de 398 (trezentos e noventa e oito) turmas e 564 (quinhentos e sessenta e 

quatro) professores. (dados de Junho / 2015 – coletados por e-mail junto à Gerência de 

Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação). 
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Atualmente, como já dissemos, há a intenção de reformulação dos Projetos 

Curriculares das diferentes áreas (Berçários, Recreação e Pré-Escola) e do Manual de 

Procedimentos, com a adoção de uma teoria baseada na psicologia histórico-cultural e na 

pedagogia histórico-crítica, com ações como a criação do LAPEI (Laboratório Pedagógico da 

Educação Infantil) e do Programa Cresça e Apareça. 

 

Estrutura e funcionamento dos CERs 

 

A organização e sistematização das regras de funcionamento dos Centros de Educação 

e Recreação do município de Araraquara seguem orientação legal do documento denominado 

Manual de Procedimentos, elaborado pela Secretaria Municipal de Educação e com versão 

vigente desde julho de 2000 (dois mil). Além desse documento, cada modalidade de ensino 

(Berçário, Pré-escola e Recreação) possui seu Projeto Curricular. 

Apresentaremos, a seguir, as informações que consideramos ser importantes para a 

compreensão do funcionamento e atendimento oferecido pelos CERs. Focaremos o 

atendimento da pré-escola, principalmente em relação à organização da prática pedagógica 

pois, acreditamos, devem se relacionar com as Formações Continuadas em Serviço oferecidas 

aos profissionais da modalidade. 

Assim, os Centros de Educação e Recreação (CERs) constituem-se em Unidades de 

Educação Infantil mantidas pelo poder público municipal e visam, de forma integrada: 

 

a - favorecer o desenvolvimento infantil nos aspectos físico, motor, emocional, 

intelectual e social; 

b - promover a ampliação das experiências e dos conhecimentos infantis, 

estimulando o interesse da criança pequena pelo processo de transformação da 

natureza e pela dinâmica da vida social; 

c - contribuir para que a interação e a convivência da criança na sociedade seja 

produtiva e marcada pelos valores de solidariedade, liberdade, cooperação e 

respeito. (Araraquara, 2000a, p.92). 

 

 

Para atingir tais objetivos os CERs atendem de segunda a sexta-feira, das 07:30 às 

17:00 horas. As turmas da Pré-Escola Manhã funcionam das 07:30 às 11:30 horas e a Pré-

Escola Tarde das 13:00 às 17:00 horas.  

Esse atendimento se dá, de um modo geral, em Unidades com estrutura física que 

contam com: 

 

- 1 (uma) sala estruturada; 
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- 1 (uma) sala de multi-meios; 

- 1 (uma) sala de recursos; 

- 1 (uma) sala de diretoria; 

- 1 (um) depósito de materiais pedagógicos; 

- 1 (um) depósito de materiais de limpeza; 

- 1 (uma) sala referência para a Recreação com seus banheiros; 

- 1 (uma) sala referência para a Classe Intermediária com seu banheiro; 

- 2 (dois) berçários com seus banheiros; 

- 1 (um) lactário; 

- 1 (um) solário; 

- 1 (um) galpão – refeitório; 

- 1 (uma) cozinha; 

- 1 (um) depósito de gêneros alimentícios; 

- 1 (uma) lavanderia; 

- 1 (um) sanitário para meninos; 

- 1 (um) sanitário para meninas; 

- 1 (um) sanitário para funcionários; 

- 1 (um) sanitário para funcionárias; 

- área livre com tanques de areia e brinquedos. 

 

A utilização de todos esses equipamentos é regida por Regulamento Interno, que 

consta no Manual de Procedimentos e pelos Projetos Curriculares de cada área, que trazem as 

orientações sobre a organização pedagógica dos espaços.  

Para a Rede Municipal, a proposta pedagógica que norteia as relações construídas no 

interior dos CER(s) deve ser traduzida em ações que: 

 

- considerem que a atuação do adulto - incentivando, questionando, propondo e 

facilitando o processo de interação com os outros - é de vital importância no 

desenvolvimento e construção do conhecimento pela criança; 

- ofereçam oportunidades várias que desafiem o raciocínio e permitam à criança 

descobrir e elaborar hipóteses, porque é neste embate que ela percebe o sentido e o 

significado do mundo que a cerca e elabora sua identidade; 

- estimulem a consolidação de oportunidade para a transmissão e construção de 

conhecimentos, o enfrentamento de problemas, o uso das várias formas de expressão 

e de exploração do meio ambiente físico e social; 

- ofereçam oportunidades de fortalecimento da auto-estima e de construção da 

identidade; 

- respeitem e incorporem a diversidade de expressões culturais existentes na 

sociedade, dando oportunidades à criança de acesso a um universo cultural amplo, 

rico, estimulante e diversificado; 
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- levem em conta que o brincar constitui uma forma privilegiada de aprender e que o 

ambiente lúdico é o mais adequado para envolver criativamente a criança no 

processo educativo; 

- valorizem o trabalho cooperativo, pois propicia o confronto de pontos de vista, a 

possibilidade de divisão de responsabilidade e funções e o desenvolvimento da 

solidariedade; 

- combinem a atuação educativa de grupo às necessidades e ritmos particulares de 

cada criança (Araraquara, 2000a, p.92-3). 

 

 

Para atingir esses objetivos pedagógicos, o município propõe o atendimento pautado 

em 2 (dois) pilares: o rodízio e a rotina. 

O rodízio, “parte integrante do planejamento, sendo um recurso valioso para a sua 

elaboração” (Araraquara, 2000a, p.13), consiste na divisão do CER em espaços diferentes, 

utilizados por todos os educadores em tempos diferentes. Deve ser elaborado no início de 

cada ano letivo tendo em vista a “utilização dos espaços de maneira equilibrada, sem o 

privilégio de determinados locais em detrimento de outros” (Araraquara, 2000a, p.13), 

considerando, claro, as especificidades de cada faixa etária. 

A rotina por sua vez, é considerada “como um eixo organizador que raramente se 

altera” (Araraquara, 2000a, p.41), pois entende os marcos temporais como importantes para a 

organização das atividades do dia e ponto de partida para o professor organizar e executar seu 

planejamento. Na Pré-Escola é composta de: 

 

- Entrada (roda de conversa); 

- Atividades (1º momento); 

- Higiene; 

- Alimentação;  

- Atividades (2º momento); 

- Saída (roda de relaxamento). 

 

A ENTRADA (roda de conversa), segundo o Manual de Procedimentos, é o “período 

privilegiado para o professor sistematizar, organizar e estimular seu grupo classe de acordo 

com as especificidades de seu planejamento” (Araraquara, 2000a, p.42). 

Esse momento, ainda segundo o Manual de Procedimentos: 

 

é uma excelente estratégia para se desenvolver toda a parte referente à comunicação 

oral, pois nesse pequeno espaço de tempo ocorrem “trocas” preciosas entre crianças 

x crianças e professor x criança; além desse referencial possibilitar o 

desenvolvimento de conteúdos, também alertamos para o seu aspecto organizador, 

pois o professor deverá expor ao seu grupo - classe o que pretende desenvolver e o 
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espaço físico que as crianças ocuparão (rodízio) favorecendo assim a segurança da 

criança dentro destes espaços físicos e temporais: o CER, o rodízio e o dia da 

semana (Araraquara, 2000a, p.42). 

 

 

A HIGIENE seria o momento composto de: lavar as mãos e o rosto; escovar os dentes; 

usar corretamente os equipamentos sanitários e sua posterior higienização pessoal bem como 

dar descarga; assoar o nariz; usar adequadamente o guardanapo e outras atividades que 

porventura ocorrem no dia-a-dia. Cabe ao professor, enquanto educador, oferecer 

possibilidades para desenvolver os aspectos de autonomia e independência (Araraquara, 

2000a). 

A ALIMENTAÇÃO, por sua vez, além de suprir as necessidades básicas alimentares 

das crianças, está voltada também para uma ação educativa, dando possibilidade para que as 

crianças criem um hábito saudável e maneiras socialmente adequadas de se alimentar 

(Araraquara, 2000a). 

Já a SAÍDA (roda de relaxamento) seria o momento em que se organiza um 

relaxamento, avalia as atividades do dia e os acontecimentos. Excelente espaço para o 

professor observar seu grupo-classe e perceber como foram absorvidas as informações 

trocadas no dia. O professor, com seu grupo - classe, deve colocar-se no seu lugar de 

referência (espaço, preferencialmente fixo, combinado entre professor-escola e família no 

início do ano letivo para receber as crianças e entregá-las ao final do dia), para poder cantar, 

trocar, conversar, avaliar e até sugerir atividades para o dia seguinte (Manual de 

Procedimentos: Araraquara, 2000a). 

Finalmente, as ATIVIDADES, que acontecem diariamente em 02 momentos, que 

podem variar, mas guardam uma mesma estrutura. O Manual de Procedimentos orienta o que 

deve ser realizado em ambos os momentos: 

 

é inegável que o 1º momento de atividade (antes da alimentação) é o mais 

privilegiado para as ações de concentração nas quais o educador define com mais 

calma e tranquilidade seu plano de trabalho. Esse momento pode ser único em um 

determinado espaço ou, de acordo com as necessidades próprias de cada CER., 

ocupar mais de um espaço. Lembramos que nesse primeiro momento as crianças 

estão mais atentas e os conceitos e/ou assuntos discutidos terão uma maior aceitação 

e atenção. 

O 2º grande momento de atividade, nas diferentes dinâmicas dos CERs, são 

momentos ótimos para as atividades recreativas, de expressão plástica, sonora e 

corporal, atividades de expressão lúdica (faz-de-conta); atividades de exploração; 

atividades relativas a ciências sociais e naturais (passeios, experiências, etc.); 

brincadeiras livres (Araraquara, 2000a, p.44). 
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O Projeto Curricular avança em relação à prática pedagógica da Pré-Escola a partir da 

rotina e apresenta orientações no sentido de considerarem que: 

 

o tipo de atividades que as crianças desenvolvem em diferentes lugares do CER., 

deve ser coerente com o próprio espaço e com as necessidades da faixa-etária de seu 

grupo. Os espaços e as atividades devem ser organizados no sentido de oferecer a 

seus alunos uma área em que possam: construir, criar, espalhar materiais, organizar 

os materiais, trabalhar sozinho, em pequenos e grandes grupos (Araraquara, 2000b, 

p.40). 

 

 

 O Projeto Curricular indica também que os espaços físicos dos CERs destinados à 

execução dos momentos de Atividade são as 3 (três) salas com diferentes características 

(Estruturada, Recursos e Multimeios) e uma área livre ampla e diversificada que, como já 

vimos, é comum a todas as Unidades. A Proposta Curricular vai além ao propor as atividades 

que podem ser trabalhadas em cada uma das salas, como apresentado abaixo (Araraquara, 

2000b): 

 

SALA DE MULTIMEIOS: Espaço de excelência para atividades de: 

 

Expressão musical – dança / canto / instrumento;  

Expressão corporal – dramatização / dança / brincadeiras;  

Jogos de regras e de concentração; 

Pesquisas / Exploração. 

  

SALA DE RECURSOS: Espaço de excelência para atividades de: 

 

Discriminações; 

Conhecimentos matemáticos – discriminações / quantidade / seriação / classificação;  

Coordenação motora – encaixes; 

Expressão plástica;  

Histórias. 

 

SALA ESTRUTURADA: Espaço de excelência para atividades de:  

 

Conhecimento das diferentes modalidades de linguagem;  
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Reconhecimento da escrita;  

Desenho e pinturas coletivos; 

Colagem, Dobraduras; 

Contato com os elementos escritos; 

Construção de texto coletivo (professor sendo ou não o escriba);  

Trabalhar a base alfabética.  

 

As especificidades para o desenvolvimento da prática pedagógica em cada um desses 

grandes momentos estão definidas no Projeto Curricular da Pré-escola, entendido pela 

Secretaria Municipal de Educação de Araraquara como “um instrumento situado entre as 

definições teóricas das Diretrizes Pedagógicas de Educação Infantil e o Manual de 

Procedimentos, configurando-se como apoio à organização da prática pedagógica, sobretudo 

na atuação dos professores” (Araraquara, 2000b, p.4). 

Logo em seu primeiro parágrafo o Documento assume o compromisso com “o bem 

estar e o desenvolvimento das crianças” (Araraquara, 2000b, p.03) numa ação educativa que 

possa garantir “as expressões, os pensamentos e as fantasias das crianças, oferecendo os 

elementos culturais básicos para a vida em sociedade” (Araraquara, 2000b, p.03), definindo 

“marcos de atuação para educar crianças de 2,4 a 6 anos” (o município de Araraquara 

considera como Pré-Escola crianças a partir de 2,4 anos, diferentemente do que acontece com 

a Legislação Federal, que indica esse marco aos 04 anos)(Araraquara, 2000b, p.03) e “avançar 

cada vez mais na reflexão e atuação pedagógica” (Araraquara, 2000b, p.05). 

 Sua construção se deu num processo coletivo, junto aos educadores da Rede 

Municipal, considerando o conjunto de ações e decisões desenvolvidas no interior dos CERs, 

olhando para o que acontecia e refletindo sobre o fazer, o porquê, os significados e objetivos, 

afinal a intenção era a de: 

 

repensar a função da educação infantil, a função do equipamento CER., o papel do 

professor e dos educadores, em geral; rever as estruturas de tempo e espaço, 

repensar as organizações de rodízio e rotinas. Tudo isso embasado numa concepção 

maior de criança e seus diferentes aspectos no decorrer do desenvolvimento. A 

aceitação do proposto se deu a partir do momento em que os educadores se sentiram 

comprometidos com o processo, fazedores de história, parte integrante e 

determinante do sistema... Foi fundamentalmente feita a partir da atuação prática dos 

educadores: da sua realidade, do seu momento, do seu espaço, das suas condições. 

(Araraquara, 2000b, p.10) 

 

Assim, foram elaborados o que o Documento nos apresenta como Princípios, como 

norteadores da ação educativa dos professores: 
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1 - Aquisição de autonomia, cooperação e responsabilidade; 

2 - Formação de auto imagem positiva; 

3 - Construção de conhecimento; 

4 - Favorecimento da expressão; 

5 - Criticidade culta. (Araraquara, 2000b, p.15) 

 

 

 Junto a esses princípios, o Projeto Curricular da Pré-Escola nos traz, “objetivando a 

sequência do trabalho e priorizando as características e necessidades de cada faixa etária” 

(Araraquara, 2000b, p.18) os aspectos principais que devem nortear o trabalho dos professores 

ao planejar as atividades para as diferentes faixas-etárias: 

 

 2,4 a 3 anos (turma conhecida no município como Classe Intermediária e única em que 

o professor possui um adulto auxiliar, denominado agente educacional): 

 

- motor (desenvolvimento global); 

- linguagem (aprimoramento); 

- autonomia. 

 

 3 a 4 anos (turma conhecida no município como 3ª Etapa): 

 

- motor (desenvolvimento e aprimoramento); 

- linguagem (aprimoramento); 

- independência e autonomia; 

- socialização. 

 

 4 a 5 anos (turma conhecida no município como 4ª Etapa): 

 

- motor (agilidade + habilidade); 

- linguagem (ampliação do repertório + expressão); 

- socialização; 

- esquema corporal; 

- atenção; 

- regras e limites. 
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 5 a 6 anos (turma conhecida no município como 5ª Etapa, último ano da criança na 

Educação Infantil): 

 

- motor (fino e amplo + equilíbrio); 

- linguagem (expressão); 

- esquema corporal / psicomotricidade; 

- memória; 

- discriminações; 

- atenção e concentração. 

 

Em consonância com as Diretrizes Nacionais da Educação Infantil, o Documento 

também nos apresenta a questão do brincar, considerando-o “caminho especial para a criança 

conhecer o mundo, já que o brincar é o “ofício” da criança” (Araraquara, 2000b, p.20). E vai 

além ao dizer que:  

 

“o brincar representa, para a criança, a PONTE ENTRE A REALIDADE E 

FANTASIA, no exercício de exploração e compreensão do mundo, incentivando a 

socialização. Através do ato de brincar a criança aprende, descobre, vivência 

situações reais ou ficcionais, fantásticas, que a levam à solução de problemas, do 

reconhecimento de si e de suas relações com o outro e com o mundo externo. As 

atividades de natureza lúdica - situações vividas através do jogo e da brincadeira - 

possibilitam a construção de significados, indagações, hipóteses, investigações e 

transformações do próprio significado, e revelam toda a magia do universo infantil” 

(Araraquara, 2000b, p.21). 

 

Apresenta também as áreas do conhecimento que devem ser trabalhadas. São elas: 

Língua Portuguesa, Matemática e Descobrindo as Ciências. 

 

 Em Língua Portuguesa o documento sugere: 

 

o desenvolvimento da linguagem como um todo, favorecendo as interações que as 

crianças estabelecem com o mundo na fala, no gesto, na ação. A linguagem é um 

instrumento fundamental na orientação da ação, na construção do conhecimento, na 

constituição do pensamento, na organização das experiências da criança. A 

linguagem enquanto conteúdo é um produto linguístico que se manifesta através da 

oralidade, textos escritos, desenhos e diferentes formas de expressão. Sendo parte 

fundamental no processo de leitura e escrita, e na escola de Educação Infantil... 

precisa e deve ser trabalhado de forma consciente, intencional e planejada... 

Acreditamos que a fala, o discurso oral, não é a única forma de linguagem, e esta 

possui diversas formas de manifestação. Por exemplo a expressão corporal - pelos 

gestos, pela mímica, pela dramatização; a música; a expressão gráfica e plástica - 

desenho, pintura, modelagem; a escrita, todas são formas de expressão, de criação e 

de troca de significados. Em todas as formas de linguagem a criança encontra 

diferentes possibilidades de reorganização e de suas experiências, de criação, de 
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expressão de sua personalidade e de construção de seu conhecimento (Araraquara, 

2000b, p.25). 

 

 A Matemática para o documento é vista como uma área de conhecimento presente no 

cotidiano da Educação Infantil e que possui nas atividades de brincadeira e de jogos o grande 

recurso metodológico para o desenvolvimento dos conteúdos (ARARAQUARA, 2000b). 

 Propõe que a ação educativa executada pelos professores tenha como norteadores do 

trabalho objetivos que possibilitem: 

 

- Desenvolver raciocínio lógico-matemático, através de experiência concretas; 

- Participar ativamente, na busca de soluções dos problemas que surgirem; 

- Garantir que a matemática seja um conhecimento cuja significação seja construída 

pela criança, e que pode e deve ser apropriada por todos; 

- Encorajar as crianças a desenvolverem seus próprios meios de raciocínio, 

proporcionando melhores fundamentos cognitivos e maior confiança (Araraquara, 

2000b, p.30). 
 

Em relação à área de Ciências, o documento nos diz que o olhar curioso da criança 

pequena:  

 

deve ser orientado pelos adultos, através do incentivos à pesquisa, à observação, à 

experimentação, ao registro. A orientação do adulto, - e aqui se trata do adulto 

educador - implica na previsão e organização de momento onde junto com as 

crianças, possam exercitar esse diálogo com as coisas do mundo, feito de perguntas, 

respostas possíveis, verificação das hipóteses levantadas, conclusões, tornar a 

perguntar, tornar a responder, tornar a duvidar. O incentivo a esse diálogo traduz-se 

em atividades concretas que permitirão: o exercício da curiosidade através de 

observação e exploração (levantar hipóteses, testá-las, confrontá-las, etc); o contato 

com as mais variadas fontes de informação (livros, revistas, fotografia, gravuras, 

etc); a troca das informações produzidas pelas próprias crianças e pelo adulto. O 

corpo sendo desenhado, a história da família sendo contada, o quarteirão sendo 

visitado, vendo os animais nascerem, o frio que pede cobertor, o calor que pede 

água, são fatos da vida cotidiana, matérias primas para a transmissão disso que hoje 

conhecemos como Ciências (físicas, biológicas e sociais) e que a humanidade levou 

um longo tempo para organizar (Araraquara, 2000b, p.32-3). 
 

Ao final do Documento é apresentado uma espécie de sequência didática com os 

conteúdos a serem trabalhados nas diferentes turmas (Classe Intermediária, 3ª Etapa, 4ª Etapa 

e 5ª Etapa) em relação às 3 (três) grandes áreas do conhecimento (Língua Portuguesa, 

Matemática e Descobrindo as Ciências).  

Como já mencionado, com a criação do LAPEI (Laboratório Pedagógico da Educação 

Infantil) e como uma das ações visando à reorganização curricular, a Secretaria Municipal de 

Educação reformulou as grandes áreas do conhecimento da Pré-Escola, passando a considerar 

mais 3 (três) grandes áreas: Movimento, Artes e, História e Geografia. Consequentemente a 
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sequência didática alterou-se, como mostrado através do Anexo II. 

 Esperamos que a contextualização da Rede Municipal de Educação Infantil do 

município de Araraquara tenha ajudado na compreensão daquilo que é oferecido às crianças 

atendidas e aquilo que é exigido dos profissionais que ali trabalham. Acreditamos que essa 

compreensão faz-se necessária para o entendimento dos dados que serão apresentados a seguir 

e da discussão que faremos a partir do que até aqui foi construído sobre o brincar. 
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5. A COLETA DE DADOS  

 

 Os dados foram coletados ao final do segundo semestre de 2014, nos meses de 

novembro e dezembro. Apesar da não necessidade de cadastrar o trabalho junto à Plataforma 

Brasil (sistema eletrônico criado pelo Governo Federal para sistematizar o recebimento de 

Projetos de Pesquisa que envolvam seres humanos), por se tratar de uma análise documental, 

seguimos todas as Orientações do Comitê de Ética do Centro Educacional de Araraquara 

(UNIARA). 

 Inicialmente, protocolamos junto à Secretaria Municipal de Educação de Araraquara, 

em setembro de 2014, pedido para a realização do trabalho com cópia do Projeto de Pesquisa 

(Anexo III). 

 Com o pedido deferido pela Exma. Sra. Secretária Municipal de Educação, agendamos 

uma reunião com a responsável pelas Formações Continuadas em Serviço oferecidas pela 

Secretaria Municipal de Educação, para explicações sobre o teor do trabalho e combinados 

sobre a coleta.  

 Muito atenciosa, a responsável pelo setor se propôs a colaborar, designando uma de 

suas funcionárias como referência para minhas solicitações. Ofereceu-me também uma mesa 

para que eu pudesse realizar o serviço de “garimpagem” daquilo que de fato me interessaria 

para o trabalho e autorizou a realização de cópias desse material, desde que realizada no 

próprio local, que possuía uma fotocopiadora. Ofereceu também, via arquivo de computador, 

a relação de todas as Formações oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação desde 

2005. Essa relação consta no presente trabalho (Anexo IV). 

  Esse arquivo, contendo o nome da formação, o período/horas de sua realização, o 

público alvo, o número de participantes e responsável/palestrante, foi fundamental para a 

organização da coleta, pois tínhamos em mãos um guia do que buscar. Bastaria, a partir desse 

momento, encontrar as formações no arquivo morto da SME e procurar materiais que 

pudessem nos dizer mais sobre ela: conteúdos, metodologias, materiais entregues aos 

professores, avaliações da formação enfim, documentos que nos dessem subsídios para 

analisar se, e de que forma, o brincar foi abordado. A partir desse arquivo, precisamos tomar 

outras duas decisões: o que fazer com o ano de 2004, que não constava da relação e que 

critérios utilizar para buscar as formações. Inicialmente, pensamos no período 2004-13 por 

dois motivos: por se tratar de uma década, tempo que consideramos suficiente para termos a 

ideia do que, de fato, foi oferecido aos professores da pré-escola enquanto Formação 

Continuada em Serviço; e pelo fato de que, foi no ano de 2004 que a Secretaria Municipal de 
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Educação criou o Centro de Desenvolvimento Profissional de Educadores Prof. Paulo Freire 

(CEDEPE), que é um órgão dentro da Secretaria Municipal de Educação responsável pelas 

Formações Continuadas em Serviço oferecidas pela Secretaria; sobre os critérios para decidir 

quais formações procuraríamos no arquivo morto optamos pelo seguinte: buscaríamos todas 

as formações oferecidas que constassem no campo - público alvo – as palavras professores da 

Pré-Escola e/ou professores da Educação Infantil. Assim, resolvemos iniciar nossos trabalhos 

a partir do ano de 2005 para não corrermos o risco de utilizar um critério para escolha de 

material de análise diferente para o ano de 2004. 

 Com essas decisões tomadas, o próximo passo foi combinar com a funcionária 

designada pela responsável pelas Formações Continuadas em Serviço as minhas visitas, em 

número de duas na semana, realizadas sempre no período da tarde. Depois de conversarmos, 

acabamos criando a seguinte rotina: quando chegava a funcionária me acompanhava até a sala 

de Arquivo Morto, que era aberta por uma outra funcionária. Lá, com a ajuda dessa 

funcionária, localizávamos as Formações Oferecidas no ano escolhido (por sugestão das 

próprias funcionárias fiz a opção de trabalhar cada visita com um ano e, também por sugestão 

das funcionárias, fiz a coleta dos dados partindo de 2013 até chegar 2005 pois, segundo elas, 

os anos mais próximos estavam melhor organizados) e pegávamos as pastas.  

Com o arquivo oferecido pela responsável pelas Formações impresso, passava a 

buscar nas pastas as Formações Continuadas em Serviço oferecidas aos Professores da Pré-

Escola. Quando as encontrava, fazia uma cópia do material, cuja análise passamos a 

apresentar agora. Todo o material coletado está arquivado com o pesquisador, disponível para 

eventuais consultas e comprovações, e por questões relacionadas ao excesso de material, não 

estarão anexos ao presente trabalho. 
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6. METODOLOGIA E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Apresentaremos a partir de agora, a análise dos documentos obtidos junto à Secretaria 

Municipal de Educação de Araraquara. Antes, porém, faremos uma breve discussão sobre o 

processo metodológico sob o qual foi construído o trabalho. 

Realizar uma opção metodológica não é tarefa fácil pois, independente do caminho a 

ser seguido, em qualquer que seja o método adotado teremos vantagens e desvantagens, 

acertos e falhas. 

Günther (2006) coloca algumas questões relevantes para refletirmos nesse processo de 

escolha. Segundo o autor, a escolha metodológica deve considerar os recursos materiais, 

temporais e pessoais disponíveis para responder a pergunta científica desencadeadora do 

trabalho e que, cabe ao pesquisador e sua equipe (ou orientador) encontrar e utilizar uma 

abordagem que permita, no menor tempo ou no tempo disponível para a realização do 

trabalho, chegar a resultados que melhor contribuam para a compreensão e avanços do 

fenômeno que se propôs a estudar.  

Partindo dessa proposição de Günther e das nossas perguntas cientificas iniciais (O 

município no qual trabalho vem tratando o brincar em suas Formações Continuadas em 

Serviço oferecidas aos professores da Pré-Escola? Analisando essas formações seria possível 

inferir qual é a postura da Rede em relação ao desenvolvimento de atividades baseadas no 

brincar?) nos colocamos com a primeira decisão metodológica: quais fontes usaríamos para 

responder essas questões: poderíamos entrevistar funcionários da Secretaria Municipal de 

Educação responsáveis pelo planejamento e organização das Formações Continuadas; 

poderíamos organizar um questionário ou entrevistar os professores da rede; poderíamos 

frequentar as Formações Continuadas em Serviço oferecidas por um determinado período de 

tempo. Essas possibilidades apresentavam porém, um problema inicial: o pesquisador faz 

parte da Rede e como conseguiríamos mensurar até que ponto a coleta de dados por esses 

caminhos não trariam variáveis interferentes? Outra questão levantada por Günther e que 

também não podemos deixar de discuti-la aqui refere-se ao tempo para a realização do 

trabalho: o curso de Mestrado Profissional possui duração de 24 (vinte e quatro) meses e o 

aluno-pesquisador desse trabalho não conseguiu afastar-se integralmente de seus afazeres 

profissionais; houve uma autorização de duas tardes (quartas e sextas – feiras) para a 

realização das disciplinas obrigatórias, organização da dissertação e demais estudos e 

afazeres; julgamos que esse tempo seria demasiado curto para entrevistas, questionários ou 

observações. 
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Dessa forma, realizamos a opção metodológica pela pesquisa documental por 

acreditarmos que os documentos são fontes ricas e estáveis de dados, capazes de dar indícios 

das ações humanas e revelar suas ideias, opiniões e formas de atuar (BRAVO, 1991; 

GÜNTHER, 2006).  

Uma vez realizada essa opção, precisávamos decidir qual técnica utilizaríamos para 

coletar e analisar os dados. Uma boa coleta de dados em pesquisa documental exige 

uniformidade nas ações para que não se perca na grande quantidade de material que 

geralmente se tem à disposição. Precisa-se de regras claras e definidas sobre o que vai ser 

procurado. No nosso caso, como descrito no capítulo anterior, acreditamos que essas regras 

tenham sido bem organizadas: o arquivo de computador oferecido pela responsável pelas 

Formações Continuadas da Secretaria de Educação nos permitiu criar uma espécie de busca 

por palavras-chave que contemplavam àquilo que procurávamos, isto é, as formações 

oferecidas aos professores da educação infantil / pré-escola. 

Finalmente coube a decisão sobre a partir de qual técnica os dados seriam analisados. 

Apesar dos gráficos que iniciam cada um dos nove anos de Formações Continuadas 

em Serviço analisadas, aos quais teceremos comentários nos parágrafos seguintes, 

consideramos nosso trabalho uma análise essencialmente qualitativa, por serem consideradas, 

desde as últimas décadas, segundo Carvalho et al. (2006), como aquelas que melhor poderiam 

apreender os fenômenos sociais. 

Optamos também por analisar os documentos a partir de seus conteúdos, isto é, 

quando ao pesquisador se possibilita descrever e interpretar o conteúdo das mensagens, 

buscando dar respostas à problemática que motivou a pesquisa e, assim, colaborar com a 

produção de conhecimento teórico relevante para o trabalho (BARDIN, 1977) pois, não 

poderíamos deixar de citar Ludke e André, a pesquisa qualitativa é um exercício de 

ultrapassar “os dados, estabelecendo conexões e relações que possibilitem a proposição de 

novas explicações e interpretações” (1986, p. 49). 

Em relação aos gráficos quantitativos, apresentados no início de cada ano analisado, 

eles têm o objetivo de, no primeiro, situar o leitor sobre a porcentagem de Formações 

Continuadas em Serviço oferecidas a todos os profissionais da Secretaria Municipal de 

Educação (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Integral e Outros – categoria em 

que juntamos a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial e o Apoio Técnico 

Administrativo). No segundo, específico da Educação Infantil, dar um panorama da 

modalidade a partir da divisão porcentual para quem se destinaram as formações: se foram 

para a Creche e/ou Recreação, a Pré-Escola ou Outros – categoria composta pelas Formações 
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destinadas aos profissionais de ordem técnica administrativa, diretores de escola e 

profissionais da educação especial prestando serviço à Educação Infantil. 

Acreditamos que esses gráficos dão uma visão macro da Rede Municipal de Educação, 

situam a Pré-Escola dentro desse sistema e possibilitam inferências e até a realização de 

novos trabalhos sobre a organização das Formações Continuadas em Serviço nesse município. 

Finalmente, em relação à apresentação dos dados, optamos por seguir uma linearidade 

histórica, isto é, apresentaremos as Formações Continuadas em Serviço oferecidas aos 

professores da pré-escola ano a ano e teceremos a análise tentando triangular nossas 

inferências, o momento histórico e os pressupostos teóricos adotados. 
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6.1 O ano de 2005 

 

Gráfico 1. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (S.M.E.) – ANO DE 2005: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA S.M.E. À EDUCAÇÃO 

INFANTIL – ANO DE 2005: 
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Nesse ano, foram oferecidas aos professores da pré-escola as seguintes Formações 

Continuadas em Serviço: PROFA (Programa de Formação de Professores Alfabetizadores), 

com carga horária total de 180 (cento e oitenta) horas, a Reflexão sobre a antecipação para o 

Ensino Fundamental, encontro único com quatro horas de duração e 2 (duas) formações sobre 

a questão da etnia negra: uma na forma de palestra e outra através de apresentação teatral.  

Relacionamos tais formações com determinações legais: a questão da etnia negra se 

deu devido à Lei 10639/2003 que alterou o artigo 26 (vinte e seis) da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação determinando a obrigatoriedade do ensino sobre História e Cultura Afro-

Brasileira com conteúdo programático que incluiu o estudo da História da África e dos 

Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 

sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 

política pertinentes à História do Brasil. (BRASIL, 2003); sobre a reflexão da antecipação 

para o Ensino Fundamental e o PROFA, também recorremos à legislação: se retornarmos ao 

início dos anos 2000, tínhamos como obrigatória em nosso país, a educação oferecida dos 7 

(sete) aos 14 (catorze) anos, com previsão de extensão da escolaridade obrigatória a partir dos 

seis anos, proposto pelo Plano Nacional de Educação 2001-2010 (BRASIL, 2001) e 

oficializado pela Lei 11274/2006 que alterou, em seu artigo 32, o ensino fundamental 

obrigatório, que passou a ter duração de 9 (nove) anos, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade 

(BRASIL, 2006). As Redes de Ensino, cientes da mudança e com apoio do MEC, foram 

preparando-se para essa transição, revendo seus currículos e propostas pedagógicas para essa 

faixa etária específica.  

Não encontramos junto à Secretaria Municipal de Educação documentos que 

pudéssemos analisar os conteúdos trabalhados nas Formações Continuadas em Serviço em 

relação à questão da etnia negra e nem sobre a Reflexão para a antecipação do ensino 

fundamental. 

Sobre o PROFA, foi um programa Federal (realizado pelo MEC em parceria com os 

órgãos estaduais e municipais de educação) com o objetivo central de contribuir para a 

socialização do conhecimento didático disponível sobre a alfabetização e reafirmar a 

importância da implementação de políticas públicas destinadas a assegurar a melhoria da 

qualidade da educação oferecida aos alunos das séries iniciais do ensino fundamental. O 

Programa estava organizado em 3 (três) módulos: o módulo I tratava da fundamentação 

teórica relacionadas aos processos de aprendizagem da leitura e escrita e à didática da 

alfabetização; os módulos II e III discutia situações didáticas e conteúdos de alfabetização, 

como por exemplo ortografia e gêneros textuais. Foi uma formação mais centrada na atuação 
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do professor do que em aspectos relacionados aos alunos. Em nenhum dos documentos 

disponíveis tivemos a presença do brincar, desconsiderado como atividade principal da 

criança de 6 (seis) anos, que passaria a ser atendida pelo Ensino Fundamental em breve. O 

foco foi o processo de alfabetização, com atividades em sala de aula, que consideravam o 

lápis e o papel como elementos mais importantes. Muitos estudos analisaram as 

descontinuidades na transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental nesse contexto 

de nove anos de duração. Marcondes (2012) realizou seu trabalho de doutorado também nesse 

município e considerou que, de fato, o que tivemos foram crianças tendo que se “adaptarem a 

um maior tempo no ambiente de sala de aula, sentados em carteiras que muitas vezes não 

possuíam dimensões ergométricas para atender a seus portes físicos” (p. 327) e que o brincar, 

presente no cotidiano diário dos CERs passou, no Ensino Fundamental, a ser considerado um 

contraponto do “trabalho”, sedimentando uma concepção de processo de escolarização 

antagônico à fruição, ao prazer e à ludicidade. 
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6.2 O ano de 2006 

 

Gráfico 3. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (S.M.E.) – ANO DE 2006: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 4. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA S.M.E. À EDUCAÇÃO 

INFANTIL – ANO DE 2006: 
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Tivemos, em 2006, como Formações Continuadas oferecidas aos professores da pré-

escola, a continuidade do PROFA que, como já analisamos, discutia a preparação dos 

professores para o ensino fundamental de 9 (nove) anos e os processos de alfabetização que, 

aliás, acreditamos ter sido o foco à época pois, além do PROFA, a SME organizou uma 

formação específica para os professores do primeiro ano do ensino fundamental e do último 

ano da pré-escola, com duração de 32 (trinta e duas) horas, para tratar do tema. 

Em nossa “garimpagem” para a coleta de dados, encontramos um folder da Prefeitura 

Municipal, entregue à população em geral, com perguntas e respostas sobre o ensino 

fundamental de 9 anos onde se respondia à pergunta “Quais são os conteúdos a serem 

trabalhados no primeiro ano do ensino fundamental de 9 anos?”: “como o 1º ano do Ensino 

Fundamental já é por lei de caráter obrigatório, os conteúdos serão voltados para a aquisição 

do processo de alfabetização, raciocínio lógico matemático e todos os outros componentes 

curriculares, atendendo às peculiaridades dessa faixa-etária, enfatizando o aspecto lúdico e a 

necessidade de brincar correspondente a essa etapa do desenvolvimento”. Pretendia-se 

enfatizar o aspecto lúdico e a necessidade do brincar, porque não encontramos Formações que 

trataram do assunto, ficando restritas apenas aos processos de alfabetização em sala de aula? 

Com o início do ensino fundamental aos 6 (anos), que no município estudado 

aconteceu nesse ano (2006), houve a necessidade de alteração nas faixas-etárias para a 

organização das turmas de pré-escola e, consequentemente, uma reorganização curricular na 

modalidade, fato que levou à SME organizar a Formação “Reorganização Curricular da Pré-

Escola”, com duração de 12 (doze) horas. Essa formação tratou, segundo o que analisamos, 

sobre a nova organização das faixas etárias das crianças na Educação Infantil (as turmas 

ficaram, em média, 6 (seis) meses “mais novas” com a implementação do ensino fundamental 

de 9 anos), a reorganização dos conteúdos/atividades a serem trabalhadas a partir dessa 

alteração de faixa etária e a construção de um instrumento de avaliação das turmas a partir 

dessa nova composição. 

Percebemos, dessa forma, uma continuidade nas Formações Continuadas em Serviço 

oferecidas na Pré-Escola em relação ao ano anterior (2005), com foco, como já dissemos, na 

nova organização das turmas devido à antecipação do ensino fundamental e na alfabetização 

deixando o brincar, mais uma vez, ausente das discussões. 
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6.3 O ano de 2007 

 

Gráfico 5. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (S.M.E.) – ANO DE 2007: 

 

 

Gráfico 6. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA S.M.E. À EDUCAÇÃO 

INFANTIL – ANO DE 2007: 
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As Formações oferecidas esse ano foram: “Educar na diversidade”, “Consumo 

sustentável, responsável e educação matemática sob uma perspectiva colaborativa”, “Teatro 

com vistas a contar histórias”, “Pensando com o xadrez”, “É jogo, é brincadeira, é capoeira”, 

“De quem é essa história” e o Projeto “Entre na roda”. Encontramos também documentos 

relacionados a uma formação inicial oferecida a professores recém-contratados pela Rede e 

optamos pela apresentação do material, assim como relatórios (referente ao ano de 2006) e 

propostas (para o ano de 2007) que, apesar de não constarem da relação das Formações 

Continuadas oferecidas aos professores da pré-escola, julgamos importante sua apresentação, 

para podermos ter uma melhor compreensão da Rede. 

Este relatório e suas propostas a que nos referimos no parágrafo acima, continham os 

objetivos da equipe coordenadora da Educação Infantil na Rede, que eram: construção junto 

com as professoras de estratégias para o desenvolvimento dos conteúdos; organização de um 

instrumento de planejamento e registro e metas de estabelecer junto com as professoras o 

compromisso de realizarem no mínimo 2 (dois) projetos de trabalho durante o ano. Também 

no relatório, havia a preocupação de realizar formações nas áreas de Artes, Ciências e 

Matemática pois, segundo a avaliação da equipe, seriam as áreas em que as professoras 

apresentam maiores dificuldades em trabalhar com as crianças e a intenção de formações em 

brincadeiras, música e histórias, por “serem temas que fazem parte do dia-a-dia da educação 

infantil e que precisam constantemente serem ‘alimentados’ com novas ideias”.  

Imaginamos que as Formações “Teatro com vistas a contar histórias”, “Pensando com 

o xadrez”, “É jogo, é brincadeira, é capoeira”, “De quem é essa história” e o Projeto “Entre na 

roda” tenham surgido a partir dos apontamentos desse relatório, uma vez que tratam sobre 

artes, música, brincadeiras e histórias. Não encontramos documentos que nos pudessem 

mostrar como foram as formações referentes ao “Pensando com o xadrez”, “É jogo, é 

brincadeira, é capoeira” e “De quem é essa história” e isso nos permite, tecer aqui, a primeira 

crítica acerca da organização e conservação dos documentos pela Secretaria Municipal de 

Educação. O extravio ou a má organização na guarda de documentos faz com que percamos 

parte de uma história, dificultando a compreensão do processo de sua elaboração. 

A formação “Educar na diversidade” foi destinada aos professores que tinham alunos 

portadores de necessidades especiais em sua turma e, a formação intitulada “Consumo 

sustentável, responsável e educação matemática sob uma perspectiva colaborativa” também 

não foi encontrada. 

A oficina “Teatro com vistas a contar histórias” teve duração de 30 (trinta) horas e 

objetivou ao professor: alternativas na construção de propostas de ensino a partir do jogo 
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dramático; oferecimento de técnicas para contação de histórias; desenvolver imaginação e 

criatividade para a improvisação teatral e; estimular a criação de exercícios dramáticos, de 

expressão corporal e peças curtas. 

Já o projeto “Entre na Roda” foi uma parceria entre a SME e a Fundação Volkswagen 

visando o incentivo e a orientação à leitura. Segundo documento encontrado, “o projeto parte 

do princípio de que difundir o gosto pela leitura em torno da escola é benéfico à comunidade e 

aos alunos, por propiciar a convivência em ambiente letrado”. Isso pode, ainda segundo o 

documento, “garantir o seu [do aluno] sucesso ao longo de toda sua trajetória escolar, além de 

ampliar sua compreensão de mundo”. Aconteceu em 10 (dez) encontros de 4 (quatro) horas 

cada. 

Finalizando o ano de 2007, apresentaremos dados sobre a Formação Inicial oferecida 

aos professores contratados pela rede naquele ano. Em verdade, essa foi a primeira Formação 

Continuada em Serviço destinada a um recém-chegado grupo de professores que, de forma 

oficial, seriam apresentados à Rede. Houve uma apresentação da equipe técnica, dos números 

e da organização do atendimento, dos objetivos para cada faixa etária, dos documentos que 

legislam o atendimento, entre outros. Chamou-nos a atenção, um dos itens citados no slide 5 

(cinco), que encontramos impresso: “reconhecer as brincadeiras como fontes de conhecimento 

e características fundamentais para o processo de desenvolvimento”. Foi a primeira vez, no 

terceiro ano de nossa análise, que encontramos uma menção oficial sobre o brincar nas 

formações oferecidas pela SME. Encontramos também, no que cremos ter sido entregue aos 

professores durante a formação, um texto sobre estratégias de trabalho, no qual aparecem 

sugestões para o momento de brincar (faz-de-conta, tradicionais, cooperativas e de 

movimento), sugestões de organização no espaço de área livre, 58 (cinquenta e oito) propostas 

de brincadeiras e 7 (sete) músicas para a realização de rodas cantadas. Um avanço, de um 

lado, principalmente por se tratar de professores que estavam iniciando na Rede e portanto, 

com possibilidade de terem vários anos de trabalho pela frente. Por outro, sentimos falta de 

um aprofundamento teórico sobre o brincar: o que representa esse “momento de brincar”? 

Quais os pressupostos para a “organização no espaço de área livre” – área livre no sentido de 

espaço ao céu livre para o desenvolvimento de propostas pedagógicas ou espaço para as 

crianças brincarem livremente, sem interferências do adulto? 
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6.4 O ano de 2008 

 

 
Gráfico 7. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (S.M.E.) – ANO DE 2008: 

 

 

 
Gráfico 8. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA S.M.E. À EDUCAÇÃO 

INFANTIL – ANO DE 2008: 
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Tivemos apenas 2 (duas) Formações Continuadas em Serviço oferecidas aos 

professores da pré-escola, realizadas em sistema de parceria, uma delas com o MEC 

(“História Cultura Afro-Brasileira”) e outra com o Sistema Social do Comércio (SESC), que 

foi o projeto “De quem é essa história”. 

Talvez, a pouca formação oferecida se deu ao fato de ser um ano de eleições 

municipais e a gestão estar encerrando seu ciclo de 8 (oito) anos. Infelizmente em nosso país, 

e vimos quando citamos os Referenciais para a formação de professores, a educação ainda é 

tida enquanto um projeto partidário e não um programa de ações políticas, no sentido de 

continuidade, necessária, por se tratar de processos que levam uma, duas gerações para 

apresentarem resultados efetivos. Não dá para arquivar ideias, metas, projetos por um ano 

quando falamos em educação. Nossas crianças estavam tendo aula e nossos professores 

trabalhando. Como apresentado, no ano anterior houve a contratação e a primeira formação de 

muitos profissionais que ingressaram na Rede e que precisariam, como o próprio documento 

encontrado disse, “serem alimentados”. 

Mais uma vez, o brincar esteve ausente da pauta de formações, demonstrando uma 

evidente oposição entre o discurso legal e as ações práticas. Perguntamo-nos: se o brincar é 

eixo fundamental da prática pedagógica segundo as Diretrizes Nacionais Curriculares para a 

Educação Infantil, se os documentos oficiais do município dizem que os professores devem 

considerar “que o brincar constitui uma forma privilegiada de aprender”, porque ele não é 

trabalhado nas formações oferecidas? 
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6.5 O ano de 2009 

 

Gráfico 9. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (S.M.E.) – ANO DE 2009: 

 

 

 

Gráfico 10. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA S.M.E. À EDUCAÇÃO 

INFANTIL – ANO DE 2009: 
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Nesse ano foi proporcionado aos professores um maior número de formações. Para a 

pré-escola tivemos: “Curso de Formação Continuada de Professores no Ensino de Ciências e 

Matemática: a terra em que vivemos”; “Projeto Entre na Roda”, “Projeto Brincar”, “Reflexão 

sobre Inclusão – construindo planos de ação”, “Oficina de narração de histórias”, “Um olhar 

sobre o desenvolvimento infantil” e a “Formação continuada de professores da pré-escola”. 

Traremos também, por considerarmos importantíssimo, a formação oferecida às diretoras de 

CERs pela SME através do Projeto Formar em Rede, que tratou especificamente sobre o 

brincar. 

Não encontramos material sobre o “Curso de Formação Continuada de Professores no 

Ensino de Ciências e Matemática: a terra em que vivemos”, a “Oficina de narração de 

histórias” e sobre a “Formação continuada de professores da pré-escola”. 

As formações “Reflexão sobre Inclusão – construindo planos de ação” e “Um olhar 

sobre o desenvolvimento infantil” trataram de assuntos específicos da educação especial. 

A parceria entre a SME e a Fundação Volkswagen foi retomada, dando continuidade 

ao Projeto “Entre na Roda” iniciado em 2007 e, apresentando um novo projeto, intitulado 

“Brincar”.  

O “Projeto Brincar” objetivava: formar educadores para que aprimorassem sua prática 

em relação à brincadeira infantil, compreendendo a importância do brincar; ampliar o 

repertório de brincadeiras; conhecer e valorizar a cultura local e; articular os espaços 

educacionais públicos – creches e escolas – aos demais espaços da comunidade, ampliando e 

criando melhores condições de brincadeiras para o público infantil desse território. 

Infelizmente, essa formação foi realizada por adesão, isto é, aos sábados, sem a 

obrigatoriedade de participação de toda a rede. Assim, apenas alguns CERs (dezesseis, 

segundo relatório encontrado) se envolveram com o projeto. Acreditamos que formações 

dessa importância deveriam ser organizadas de tal forma que toda a rede pudesse ser 

contemplada.  

Concomitante ao “Projeto Brincar”, foi oferecido às diretoras de CERs uma formação 

(intitulada “Formar em Rede”) que tratou sobre o brincar. O “Formar em Rede” foi realizado 

pelo Instituto Avisalá e consistia numa comunidade de formadores em Educação Infantil que 

tinha por objetivo fortalecer, aprimorar, disseminar e desenvolver práticas que façam sentido 

e tenham significado para as crianças. Para participar era necessário o envio de projeto, e o 

organizado pela equipe técnica do município de Araraquara, com a temática do brincar, foi 

um dos 15 (quinze) selecionados entre os mais de 100 (cem) inscritos. A escolha da temática 

nos chamou a atenção: um avanço, em nossa opinião, por tratar especificamente do brincar. 
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Pela análise realizada acreditamos que a ideia era que as diretoras trabalhassem os conteúdos 

tratados na formação com as equipes de sua Unidade Educacional. Separamos algumas 

questões, retiradas dos documentos encontrados, possivelmente desencadeadoras de uma 

reflexão inicial, que acreditamos fundamental serem resgatadas pela SME e pela equipe 

técnica da Educação Infantil, principalmente nesse momento, que como já dissemos, propõe-

se uma reconstrução do Projeto Curricular para a Pré-Escola. Seria uma grande oportunidade 

de discussão sobre o brincar na Rede, articulando-o com o projeto curricular e embasando-o 

teoricamente com a nova proposta pedagógica que se pretende adotar. São elas: que espaço o 

brincar ocupa em nossa sociedade? Como se manifestam as brincadeiras em nossa 

comunidade? Qual a real importância do brincar para os educadores? Como essa importância 

se traduz no cotidiano? Como são organizadas as brincadeiras? Quem as organiza? Quando 

isso acontece? Os educadores brincam com as crianças? Em que momentos? Como acontece 

essa brincadeira? 

Novamente, teceremos uma crítica em relação aos materiais das formações arquivados 

pela SME: além de não encontrarmos muitas das formações oferecidas, as encontradas estão, 

em nossa opinião, guardadas de forma incompleta – até esse momento não conseguimos 

informações que pudéssemos analisar o conteúdo trabalhado junto aos professores. O 

arquivamento do conteúdo trabalhado nas formações é condição sine qua non para 

compreendermos a história da rede, seus avanços e retrocessos. Sugerimos que os conteúdos 

trabalhados em todas as formações sejam anexados ao arquivo morto. Sugerimos também, 

num mundo cada vez mais tecnológico, com menos recursos naturais e menos espaços, que 

sejam realizadas cópias digitais dos materiais, economizando recursos, espaços e facilitando a 

organização através de diferentes recursos e programas computacionais. 
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6.6 O ano de 2010 

 

Gráfico 11. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (S.M.E.) – ANO DE 2010: 

 

 

 

Gráfico 12. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA S.M.E. À EDUCAÇÃO 

INFANTIL – ANO DE 2010: 
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A continuidade dos Projetos “Entre na Roda” e “Brincar”, as formações “Educação 

Infantil: pré-escola” e “Inclusão de escolares com transtornos de aprendizagem” mais as 

oficinas “Cultura: danças e brincadeiras na Educação infantil” e “Cultura: brinquedos 

cantados e jogos musicais” foram oferecidos aos professores da pré-escola enquanto 

Formação Continuada em Serviço no ano. 

Como já relatado, o Projeto “Entre na Roda” trata de incentivo à leitura, através de 

encontros em parceria entre a SME e a Fundação Volkswagen; A formação “Inclusão de 

escolares com transtornos de aprendizagem” tratou de assuntos relacionados à Educação 

Especial e; a formação “Educação Infantil: pré-escola” não foi encontrada. 

As oficinas culturais “Danças e brincadeiras na Educação infantil” e “Brinquedos 

cantados e jogos musicais” nos pareceu, pelo material encontrado, uma oportunidade de 

vivência aos professores sobre a temática, com a apresentação de muitas atividades práticas. 

Segundo a ementa dessas oficinas, o trabalho com essa temática “é de suma importância para 

o resgate de nossa identidade cultural. Esses brinquedos, jogos e danças carregam em si toda a 

riqueza da herança deixada pelas culturas europeia, africana e indígena que compõem o 

cenário cultural do Brasil. Além do aspecto lúdico e cultural, contribuem para o 

desenvolvimento integral da criança, envolvem o conhecimento, a afetividade e a 

motricidade”. Faltou, ao nosso ver, o embasamento teórico capaz de proporcionar a reflexão e 

a contextualização desses conteúdos na prática pedagógica.  

Sobre o Projeto “Brincar”, percebemos avanços e insistência por parte da S.M.E. para 

sua continuidade. Se em 2009 o Projeto foi realizado aos sábados, para esse ano houve 

alteração para que os encontros pudessem ser realizados durante a semana. Isso fez com que, 

segundo relatório encontrado, “a frequência dos participantes melhorasse consideravelmente”. 

Encontramos também as pautas dos 8 (oito) encontros realizados e analisando tais pautas, 

vimos que os objetivos do Projeto para o ano de 2010 (que contou com a participação de 13 

CERs) foram: vivenciar brincadeiras tradicionais; aprender e vivenciar novas brincadeiras; 

refletir sobre diferentes olhares para a infância e a criança; estudar aspectos do 

desenvolvimento infantil; refletir sobre o brincar; refletir sobre brincadeiras para crianças 

pequenas (bebês) e brincadeiras de faz de conta; discutir e planejar ações de brincar nas 

escolas; refletir sobre as múltiplas linguagens do brincar; socializar as ações de brincar 

implementadas nas escolas. Esses temas são riquíssimos e novamente insistimos na ideia de 

que devem ser retomados pela SME nesse processo de reconstrução do Projeto Curricular.  
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6.7 O ano de 2011 

 

Gráfico 13. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (S.M.E.) – ANO DE 2011: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Gráfico 14. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA S.M.E. À EDUCAÇÃO 

INFANTIL – ANO DE 2011: 
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As Formações Continuadas em Serviço oferecidas esse ano foram: “Plantar 

Sementes”, “Lixo Zero na Escola”, “Formação Inicial aos Professores da Educação Infantil” e 

“Arte Cultura na Pré-Escola”. Além disso, o Projeto Brincar teve sua continuidade e foi 

oferecida uma Formação sobre o Brincar in loco (especificamente no CER Maria José P. da 

Porciuncula), que apesar de não termos encontrado material sobre ela, a ideia por si só já nos 

agrada, pois acreditamos que esse tipo de formação é capaz de contemplar melhor seus 

objetivos, por ser realizada com um grupo menor de pessoas, lidando com a cultura própria 

daquela escola, de sua realidade, de suas possibilidades e limitações. 

Tivemos também o oferecimento de 4 (quatro) oficinas em parceria com o SESC 

(“Musicalização”, “Jogos Cooperativos”, O lúdico na formação de leitores” e “o poder da 

roda – Danças Circulares), realizadas por adesão (convite) e a realização do Encontro 

Municipal de Educadores da Educação Infantil, que durante 1 (um) dia contou com Palestra 

do Prof. Dr. Vital Didonet e 24 (vinte e quatro) oficinas de escolha livre dos professores e 

demais profissionais envolvidos com a Educação Infantil, sendo 7 (sete) delas relacionadas 

com o brincar. 

Não encontramos material sobre as formações “Plantar Sementes”, “Lixo Zero na 

Escola” e “Arte Cultura na Pré-Escola”. Sobre a “Formação Inicial aos Professores da 

Educação Infantil”, encontramos os slides apresentados e percebemos a tentativa da 

formadora em situar o contexto histórico de criação da Rede aos novos professores, 

enfatizando o fato da Educação Infantil no município ter “nascido” da Diretoria de Educação 

e Cultura, com a proposta educativa predominando sobre a assistencialista. Prevalece no 

discurso também a preservação da identidade dessa rede, que integra creche - pré-escola e tem 

o cuidar – educar como princípio educativo. Ao final, apresenta-se a organização do 

atendimento, em relação as modalidades (berçários, pré-escola e recreação), as faixas etárias 

de atendimento da pré-escola (Classe Intermediária, 3ª, 4ª e 5ª Etapas), a rotina (entrada, 

atividade, higiene, alimentação, atividade e saída), o rodízio e a utilização dos espaços 

(externos e as salas de recursos, estruturada e multimeios). 

Sobre o “Projeto Brincar”, tivemos mais um ano de formações. Dessa vez, houve a 

participação de 12 (doze) CERs. Pela análise realizada, a organização da formação manteve o 

esquema de 8 (oito) encontros durante o ano, com a mesma pauta de objetivos do ano 

anterior, já apresentados. A novidade para esse ano foi a ideia, nascida no próprio grupo, de 

gravar um DVD com as brincadeiras e músicas vivenciadas durante o curso, para que pudesse 

ser utilizado como material de apoio para a prática pedagógica. Tivemos também, como 

finalização dos 3 (três) anos do Projeto, a entrega pela Fundação Volkswagen, de 39 kits (um 
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para cada um dos CERs participante ao longo do Projeto) contendo um DVD, um livro e 

cinquenta e sete fichas de brincadeiras.  
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6.8 O ano de 2012 

 

 
FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO (S.M.E.) – ANO DE 2012: 

 

- NÃO FOI POSSÍVEL CALCULAR POIS HÁ ERROS NA PLANILHA DO RESUMO FORNECIDA PARA 

A REALIZAÇÃO DO PRESENTE TRABALHO; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 15. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA S.M.E. À EDUCAÇÃO 

INFANTIL – ANO DE 2012: 
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No ano de 2012 foi proporcionado aos professores da Pré-Escola apenas uma 

formação, organizada pela equipe técnica da SME. Além disso, foi organizado o II Encontro 

Municipal de Educadores da Educação Infantil que, como no ano anterior, durante 1 (um) dia 

contou com uma palestra, dessa vez ministrada pela Profa. Dra. Zilma de Oliveira e 26 (vinte 

e quatro) oficinas de escolha livre dos professores e demais profissionais envolvidos com a 

Educação Infantil, sendo 10 (dez) delas relacionadas com a temática do brincar. 

 Em relação à Formação oferecida esse ano, sua organização nos pareceu muito 

adequada: pela primeira vez em nossa análise, encontramos formações de cunho mais 

específico, destinadas a grupos de professores da pré-escola. A formação foi organizada por 

faixa etária de atendimento na Rede assim, tivemos encontros com professores que possuíam 

turmas de Classe Intermediária, 3ª, 4ª e 5ª Etapas. Essa organização, a nosso ver, permite 

discussões mais aprofundadas e específicas, avançando na discussão sobre a prática 

pedagógica. Se partirmos da premissa de que, como acreditamos, a Formação Continuada em 

Serviço não deve ser concebida como um mero meio de acumulação de cursos, palestras, 

seminários ou técnicas, mas sim como um trabalho de reflexão e construção de identidades 

profissionais, a organização da Formação por turmas, como essa oferecida pela S.M.E., 

permite a reflexão sobre as peculiaridades da faixa-etária e a construção da identidade daquele 

grupo, que trabalha com aquela turma. 

 Encontramos também, e vimos como mais um avanço, o conteúdo trabalhado com os 

professores nas formações, o que nos permite uma análise sobre a mesma, diferentemente de 

anos anteriores, quando a ausência de materiais impediu algumas inferências. 

 Na Formação com os professores da Classe Intermediária ficou evidente a intenção de 

intensificar ações de organização didática do trabalho do professor que o leve a um trabalho 

melhor em relação à comunicação oral das crianças. Frisou-se muito a organização da rotina 

proposta pelo município para a Pré-Escola, principalmente em relação à Roda de Conversa, 

enquanto momento de excelência para o desenvolvimento da expressão oral e da linguagem. 

Propôs-se aos professores a construção de lapbook (livro de imagem) com a turma, com a 

escolha conjunta de tema, separação das figuras e os materiais e formas que servirão de base 

para o livro. 

 Na Formação com os professores da 3ª Etapa, a questão da Roda de Conversa e do 

desenvolvimento da expressão oral e da linguagem também foi muito frisada, como 

“organizadora do pensamento” e “primórdio para futuramente organizar o texto escrito”. A 

proposta de trabalho feita aos professores foi a de “trabalhar a expressão oral através de 

músicas / cantar” através da construção de um caderno de música. 
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 Já com os professores da 4ª etapa, a formação intensificou questões relacionadas a 

organizações didáticas, comunicação oral (insistiu-se muito na ideia de que a linguagem é um 

processo mental de manifestação do pensamento e de natureza essencialmente consciente; a 

linguagem é adquirida e é por meio dela que se avança no desenvolvimento do pensamento) e 

representação gráfica através de desenhos, propondo-se a construção de um caderno de 

desenhos junto às crianças. A formação também deu subsídios aos professores para que eles 

pudessem conhecer as etapas evolutivas do desenho infantil e sua importância no 

desenvolvimento infantil. 

 Por fim, a formação das 5ª Etapas proporcionou aos professores uma reflexão sobre a 

organização da rotina semanal e a importância da leitura, levando a proposta de construção de 

um caderno de textos. Trabalhou-se com os professores questões relacionadas a hipóteses e 

estratégias de leitura. Também foi trabalhada com os professores da 5ª etapa a introdução de 

conceitos e reflexões a respeito do ensino da Matemática na Educação Infantil. 

 Nos perguntamos: cadê o brincar nas pautas de Formação? Poderíamos, e como 

procederíamos, introduzir o brincar no desenvolvimento da comunicação oral ou da 

linguagem? Na música? No desenho? Na contação de histórias? 
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6.9 O ano de 2013 

 
 

Gráfico 16. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (S.M.E.) – ANO DE 2013: 

 

 

Gráfico 17. FORMAÇÕES CONTINUADAS EM SERVIÇO OFERECIDAS PELA S.M.E. À EDUCAÇÃO 

INFANTIL – ANO DE 2013: 
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 Para esse ano, ofereceram-se aos professores as seguintes formações: “Habilidades 

musicais na Educação Infantil”, “Desenho na e para Educação Infantil” e “Matemática na 

Educação Infantil”. Além disso, foi oferecida uma Oficina com o tema “Brincando e 

aprendendo com a música”, um curso de extensão em parceria com a Unesp – Campus de 

Araraquara sob a temática “Práticas Pedagógicas na Educação Infantil” e uma formação, 

intitulada de “Amor Exigente”, realizada por adesão e destinada à todos os servidores que 

trabalham com a Educação Infantil. Como foi um ano de muitas contratações, ofereceu-se 

também uma Formação Inicial a esses recém-contratados profissionais. 

 Em relação às formações “Habilidades musicais na Educação Infantil”, “Desenho na e 

para Educação Infantil” e “Matemática na Educação Infantil” observamos uma continuidade, 

o que julgamos importante, nas Formações Continuadas oferecidas aos professores. Aquilo 

que foi trabalhado pela equipe técnica da SME no ano anterior foi retomado e trabalhado por 

profissionais específicos, aumentando a possibilidade de reflexão e avançando no 

entendimento teórico, o que pensamos ser um dos objetivos das formações continuadas – 

aprofundamento teórico. Não encontramos os conteúdos trabalhados nas formações 

“Habilidades musicais na Educação Infantil” e “Desenho na e para Educação Infantil”. Na 

formação “Matemática na Educação Infantil” encontramos basicamente o uso de jogos e 

brincadeiras como recurso didático para o aprendizado da matemática na Educação Infantil. 

 O Programa “Amor Exigente”, iniciado em 2012 com os gestores da Rede, foi 

estendido aos servidores da Educação Infantil na forma de adesão com o intuito de atuar “no 

âmago da alma dos educadores [...] resgatando bons princípios e valores [...] levando a pessoa 

a agir em vez de só falar, desencorajando a violência, a agressividade e encorajando a 

cooperação comunitária e familiar”.  

 O curso de extensão Práticas Pedagógicas na Educação Infantil foi oferecido também 

por adesão, em parceria com a Faculdade de Ciências e Letras da Unesp – Campus 

Araraquara e visou favorecer a compreensão por parte dos docentes da pré-escola quanto à 

concepção que orienta as escolhas curriculares (que conceitos ensinar) e as metodologias 

utilizadas (como ensinar esses conceitos). Essa extensão foi oferecida para 02 (duas) turmas, 

uma em cada semestre e contou com a participação de 88 professores ou seja, quase 20% (dez 

por cento) da rede, o que demonstra que quando Formações relevantes e de interesse dos 

professores são oferecidas, esses se propõem a realizá-las, mesmo quando fora de seu horário 

de trabalho, como nesse caso. 
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 Sobre a oficina “Brincando e aprendendo com a música” a ideia foi a de sensibilizar o 

professor para a necessidade da prática do canto como forma de despertar a sensibilidade das 

crianças. 

 Notamos uma melhor sistematização e organização nas Formações Continuadas em 

Serviço oferecidas ao longo desse último ano de análise, o que cria um horizonte de boas 

perspectivas. 

Perspectivas que possam nos conduzir ao entendimento da importância do brincar na 

Educação Infantil. E para a Rede, a melhor forma de realização desse entendimento por parte 

dos professores é investindo em Formação Continuada em Serviço, de boa qualidade, que 

proporcione estudos, discussões e reflexões, tornando a escola de Educação Infantil um 

espaço de oferecimento de experiências enriquecedoras para os nossos pequenos alunos. 
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CONSIDERAÇÕES 

 

Após a análise documental das Formações Continuadas em Serviço oferecidas aos 

professores da pré-escola da Rede Municipal de Araraquara no período de 2005-2013, 

percebemos avanços e retrocessos, continuidades e descontinuidades em relação ao brincar e à 

própria formação continuada. 

Da (re)organização da idade das crianças com a antecipação do ensino fundamental 

em 2005 à tentativa de organização dos conteúdos a serem trabalhados em cada uma das 

turmas nos dois últimos anos analisados (2012 e 2013), percebemos o esforço para que a 

modalidade possa progredir e proporcionar maior aprendizagem e desenvolvimento as 

crianças. 

Não conseguimos afirmar qual é o posicionamento da Secretaria Municipal de 

Educação em relação ao brincar, seja pelas poucas formações oferecidas com essa temática, 

seja pela ausência de material que pudessem nos dizer algo mais sobre os conteúdos 

trabalhados nas formações oferecidas.  

Tecemos, nesse momento, nossa crítica acerca da organização e conservação dos 

documentos pela Secretaria Municipal de Educação: o extravio ou a má organização na 

guarda de documentos faz com que percamos parte da história, dificultando a compreensão do 

processo de sua elaboração. 

Sugerimos que os conteúdos trabalhados em todas as formações sejam anexados ao 

arquivo morto. Também, num mundo cada vez mais tecnológico, com menos recursos 

naturais e menos espaços, que sejam realizadas cópias digitais dos materiais, economizando 

recursos, espaços e facilitando a organização através de diferentes recursos e programas 

computacionais. 

Sugerimos também que as Formações Continuadas em Serviço oferecidas aos 

professores da pré-escola sob a ótica do brincar sejam retomadas pela Secretaria Municipal de 

Educação, principalmente nesse momento, de reflexão e reorganização das propostas 

curriculares da Educação Infantil. Encontramos temáticas em nossa “garimpagem” que, se 

abordadas e aprofundadas a partir do referencial teórico pretendido pela Rede, podem trazer 

grandes avanços para a prática pedagógica dos professores em relação ao brincar. Entre as 

encontradas citamos: que espaço o brincar ocupa em nossa sociedade? Qual a real importância 

do brincar para as crianças? E para os educadores? Como essa importância se traduz no 

cotidiano? Como são organizadas as brincadeiras? Quem as organiza? Quando isso acontece? 

Os educadores brincam com as crianças? Em que momentos? Como acontece essa 
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brincadeira? O que representa o “momento de brincar”? Quais os pressupostos para a 

organização no espaço de área livre? 

Estudamos e tentamos contribuir com uma temática que acreditamos crucial no nosso 

dia a dia de trabalho, o que talvez seja o maior atributo do Mestrado Profissional. 

Acreditamos na importância do brincar. Mostramos como o brincar está posto nos 

documentos legais que orientam a Educação Infantil em nosso país. Posteriormente, nos 

posicionamos em relação ao tipo de brincar que julgamos ser importante no trabalho escolar: 

um brincar construído, mediado e capaz de agregar conhecimentos, despertar aprendizagens e 

provocar o desenvolvimento. Concebemos que o brincar não deve se limitar a proporcionar 

momentos de lazer, entretenimento ou descanso às crianças mas, sim, assumir o papel, como 

atividade principal, imprescindível nos processos de aprendizagem e desenvolvimento 

infantis. 

Inserimos o professor nesse processo, como figura central no processo de 

aprendizagem das crianças, por ser o responsável pela seleção e organização daquilo que 

culturalmente acreditamos importante ser transmitido às futuras gerações. Destacamos a 

intencionalidade das ações pedagógicas e o papel fundamental do professor na concretização 

do processo de apropriação da cultura pelas crianças por ter ele, professor, a incumbência de 

tornar acessível ao aluno o patrimônio cultural formado pelos homens ao longo da história. 

Afirmamos que a formação de professores não pode se eximir de sua bagagem teórica, 

visando formar um profissional capaz de refletir sobre sua prática, propondo mudanças e 

organizando ações que contribuam ao acesso à cultura acumulada pela humanidade por parte 

de seus alunos. Nesse sentido realçamos que palestras, seminários e cursos esporádicos não 

resultarão em qualquer tipo de mudança significativa. É preciso que os processos de formação 

se configurem como uma prática de reflexão contínua e coerente com os objetivos que se 

pretende alcançar. 

Apresentamos um pouco sobre a Rede que estudamos para que o leitor pudesse ter 

uma compreensão melhor dos dados que foram coletados. A partir dos dados, tecemos nossas 

inferências, considerações, críticas e sugestões, sempre com o objetivo de contribuir para a 

construção de uma Educação Infantil melhor, da qual também fazemos parte. 

Uma Educação Infantil que tenha uma Formação Continuada em Serviço como 

referência para o trabalho dos professores, suscitando uma postura profissional e consciente 

enquanto planejadores dos ambientes de aprendizagens para as crianças. E que o brincar faça 

parte desses ambientes, pois é a atividade principal da criança dessa faixa etária. 
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I. ORIENTAÇÕES PARA OS HTPs 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ORIENTAÇÕES PARA OS HTPS. 

 

Refletir sobre a prática, planejar as aulas e estudar para ensinar 

melhor são tarefas inerentes ao ato de lecionar, certo?  

O HTP é uma conquista que aconteceu efetivamente a partir da lei 

11.738/2008. 

No âmbito pedagógico, o que a lei determina deve ser enxergado como 

uma conquista para o Magistério e para um país que sonha se destacar no 

cenário internacional - uma conquista tão grande quanto o desafio que está 

nas entrelinhas (e este, sim, o centro dos debates): o que fazer durante esse 

tempo e garantir que ele seja bem aproveitado por toda a equipe escolar, em 

benefício da aprendizagem dos alunos?  

No dia a dia, o papel do HTP é permitir o desenvolvimento de 

atividades como formação continuada, reflexão coletiva sobre o trabalho 

docente, reuniões e/ou entrevistas com pais, planejamento de aulas e 

avaliação. Para que esse tempo de formação em serviço seja útil, é 

fundamental planejá-lo corretamente para que cada uma das tarefas ocupe 

um espaço adequado na rotina dos educadores. As questões administrativas 

e referentes à gestão, por exemplo, são importantes porém nesse espaço têm 

de ficar num papel secundário. Para os professores, o que realmente importa 

é poder se dedicar ao aperfeiçoamento da prática. 

A princípio, pode parecer muita coisa a fazer - e, é preciso reconhecer, 

fácil de se perder em meio a papos de corredor e reuniões dominadas por 

mensagens motivacionais e apresentações de computador cheias de imagens 

fofinhas, e gente recortando e colando, literalmente. É exatamente por isso 

que não podemos mais fugir do foco principal, que é seguir a lei e o espírito 

da lei: criar um tempo para melhorar a qualidade do trabalho docente e 

a ampliação da formação profissional. Toda e qualquer ação em outro 

sentido deve ser encarada com uma afirmação clara de que a Educação no 

Brasil continua em segundo plano. 

Dentre as distribuições de horas dos HTPs nossa Rede Municipal de 

Educação Infantil, em resolução própria definiu diferentes modalidades de 

cumprimento dessa parte da jornada de TRABALHO, que variam de acordo 

com a jornada de trabalho do professor. 

HTPL – Horário de Trabalho Pedagógico Livre -   horas destinadas ao 

professor para usá-las da forma como lhe aprouver para auxiliar na sua 

atividade profissional, usadas para planejamento, preparação de aulas, 

confecção de atividades, pesquisas, coletas de materiais e informações. 



 

 

 

HTPI – Horário de Trabalho Pedagógico Individual – horas destinadas a 

atividade individual de planejamento, registro, preparação de aulas, estudo, 

avaliação do trabalho dos alunos, atendimento a alunos e pais 

individualmente sobre questões relativas ao ensino aprendizagem e 

comportamento do aluno, seguindo orientações da Direção da Unidade 

Escolar e as ações que visem a formação continuada dos professores.  

HTPC- Horário de trabalho Pedagógico Coletivo – horas destinado às 

atividades coletivas destinadas ao aperfeiçoamento profissional, à formação 

continuada, garantindo-se o cumprimento do projeto político-pedagógico de 

cada escola.   

  Considerando esses Horários como uma conquista para o necessário 

aperfeiçoamento profissional, é necessário algumas normatizações para sua 

atuação: 

 - O momento de HTP não deve ser fragmentado em menos de 1 hora 

consecutiva, tempo mínimo necessário para utilização e aplicabilidade de 

estudos e elaborações de organizações, planos, registros e relatórios. 

-  Os Horários Pedagógicos, como organizados pela SME, possuem uma 

definição de tarefas. Lembrando que os HTPCs são os momentos coletivos de 

discussão em grupo. Portanto, as atividades de elaboração de materiais, 

execução de registros dentre outras atividades próprias do grupo classe e 

do professor devem ser executadas nos HTPL  e HTPI (recorte e colagem, 

fazer atividades, passar atividade nos cadernos...). 

- O horário de HTP é horário de trabalho de pesquisa estudo e reunião, 

portanto não pode ter crianças junto, mesmo filhos, netos e afins dos 

professores. 

-  O HTPC deve ter um Plano de Ação; planejado, registrado e constado em 

registro próprio as discussões efetuadas com a assinatura dos professores  

participantes (Esse registro pode ser um livro ata, um fichário, ou outro 

portfólio que o grupo elencar, lembrando que se trata de um documento de 

registro). 

-  O Plano de Ação do HTPC pode ficar a cargo da direção da U.E., ou se 

cotizar entre os professores que fazem um rodízio de coordenação do HTPC 

(cada dia um professor fica responsável), ou ainda, o grupo pode se 

organizar entre ambas as sugestões (um HTPC fica por conta do diretor, 

outros 4 por conta dos seguintes professores....).  

- Portanto, o grupo define o Plano de Ação, sua linha de discussão e o 

responsável pela discussão se responsabiliza pelo planejamento, a execução, 

o registro e avaliação do Momento.  

- Os registros do HTPC devem incluir: a pauta com data, os objetivos, os 

conteúdos, os recursos utilizados (inclusive os textos, sites, vídeos...), os 

pontos relevantes da discussão – desenvolvimento (questões provocadas a 



 

 

 

partir das discussões), e se possível às tomadas de atitude e/ou tarefas – 

Próximas ações. (Serão oferecidas sugestões de pautas e uma Coletânea de 

Textos para discussão e uma Coletânea de Leituras Significativas com o 

objetivo de ampliar o repertório e aprofundar a vivencia cultural do professor 

). 

-  Os HTPC periodicamente também serão momentos de tematização da 

prática, proposto pela SME, ficando esses registros a cargo de quem 

coordenar a ação.  

 

A organização do momento de HTPC vai variar de acordo com a opção 

de horário dos professores (CERs que tem horários separados por período e 

CERs que possuem o HTPC no meio do dia com o encontro dos educadores). 

Porém, nos dois casos orientamos que haja um momento de 5’ minutos onde 

o grupo possa desenvolver o hábito de uma Leitura Significativa, elemento 

imprescindível para ampliar o universo cultural dos professores. 

É necessário considerar o HTPC como  espaço de formação contínua e 

construção de saberes docentes capazes de permitir aos professores 

desenvolverem um trabalho de sucesso. Pode, também, inspirar professores 

a assumir o HTPC como momento de formação compartilhada e de 

formalização da experiência, o que exige admitir, inclusive, que a escola, 

anteriormente pensada como o lugar onde os alunos aprendem e onde os 

professores ensinam, é também o lugar onde os professores aprendem. É o 

lugar onde aprendem a sua profissão (Canário, 1999), na combinação com 

muitas e diversificadas formas de aprender que vão constituindo o 

desenvolvimento pessoal e profissional de cada professor. 

A produção simultânea de mudanças individuais e coletivas implica 

reconhecer, como ensina Canário (1998, p.5), que “os indivíduos mudam, 

mudando o próprio contexto em que trabalham”.  

Entender o professor como o profissional que reflete e articula o seu 

desenvolvimento profissional é valorização profissional. 
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FOTO 1. BRINCADEIRAS DE PAPÉIS – PET SHOP 
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FOTO 2. BRINCADEIRAS DE PAPÉIS – PET SHOP 
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FOTO 3. BRINCADEIRAS DE PAPÉIS – PET SHOP 

 

 
 

FONTE: O AUTOR 

 

 

 

FOTO 4. BRINCADEIRAS DE PAPÉIS – MERCADO 
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FOTO 5. BRINCADEIRAS DE PAPÉIS – MERCADO 
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FOTO 6. BRINCADEIRAS DE PAPÉIS – MERCADO 
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FOTO 7. BRINCADEIRAS DE PAPÉIS – PIC NIC 
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FOTO 8. BRINCADEIRAS DE PAPÉIS – PIC NIC 
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FOTO 9. BRINCADEIRAS DE PAPÉIS – PIC NIC 
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FOTO 10. JOGOS DE CONSTRUÇÃO 
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FOTO 11. JOGOS DE CONSTRUÇÃO 
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FOTO 13. JOGOS DE REGRAS – ESTAFETA  
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FOTO 15. JOGOS DE REGRAS – FUTEBOL  
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FOTO 16. JOGOS DE REGRAS – BOLICHE  
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FOTO 17. JOGOS DE REGRAS – COELHINHO ENTRA NA TOCA 
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FOTO 18. BRINCADEIRAS TRADICIONAIS – CARRINHO DE ROLEMÃ 
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FOTO 19. BRINCADEIRAS TRADICIONAIS – PÉ DE LATA 
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FOTO 20. BRINCADEIRAS TRADICIONAIS – CORRIDA DO OVO 
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FOTO 21. BRINCADEIRAS TRADICIONAIS – CAPUXETA  
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FOTO 22. BRINCADEIRAS TRADICIONAIS – CABO DE GUERRA 
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FOTO 23. DESENVOLVIMENTO MOTOR – EQUILIBRIO  
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FOTO 25. DESENVOLVIMENTO MOTOR – AMARELINHA  
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FOTO 26. AMARELINHA DA DIREITA / ESQUERDA 
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FOTO 27. AMARELINHA CRUZADA 
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FOTO 33. BASQUETE 
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FOTO 34. JOGOS COOPERATIVOS 

 

 
 

FONTE: O AUTOR 

 

 



 

 

 

FOTO 35. DIVERSÃO – CHUVEIRO MALUCO 
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